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Com vista à modernização e fortalecimento dos órgãos
de gestão da administração tributária, com base nos principies
estabelecidos no Capítulo I do Título XII da Constituição
da República. toma-senecessárioproceder à criaçãode umanova
entidade a quem compete a administração e controlo de receitas
públicas de naturezatributária.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no 0.° 2 do artigo 140,
conjugado com o número 1 e com as alíneas o)·e r) do n," 2
do artigo .179 da Constituição, a Assembleia da' República
determina:

CAPiTULO I

Disposições gerais

ARTIGO J
(CrI8910)

É criada aAutoridade Tributária de Moçambique, que serege
pelas disposições constantes desta Lei.

ARTIGO 2

(Âmbito)

A presenteLei éaplicável aos órgãose serviços daAutorídade
Tributária, entidade encarregueda administração e da cobrança
dos impostos internos e do comercio externo.

ARTIGO 3

(ObjeCtivos)

São objectivos da Autoridade Tributária, designadamente,
assegurara eficácia, a eficiência e a equidade na aplicação das
politicas tributária eaduaneira,garantindoumamaior comodidade
para os contribuintes no cumprimento das obrigações fiscais e
criandoumamaior capacidadede detecçãosobreo incumprimento
e evasãofiscais.

ARnGo4

(Natureza e atribuições)

1.AAutoridade Tributária éum~gãodo Aparelho do Estado,
com autonomia administrativa, tutelado pelo Ministro que
superintende a área das Finanças.

2.AAutoridade Tributária asseguraadirecção, acoordenação,
o controlo e o planeamento estratégico, bem como a gestãodas
actividades relativas à determinação, cobrança e controlo das
receitaspúblicas.

3. Sãoatribuições daAutoridade Tributária:

a) executar a política tributária e a duaneira, dirigindo
e controlando o funcionamento dos seusserviços;

b) planificar c controlar as suasactividades e os sistemas
de informação;

c) formar e qualificar os recursos humanos;

á) elaborar estudos e apoiar na concepção das politicas
tributária eaduaneira.

ARTIGO 5

(Regime &aplicAVa!)

AAutoridade Tributária rege-sepela presenteLei epelos seus
regulamentos, a aprovar pelo Conselho de Ministros.

CAPíTULO II

Admlnlstraçllo

ARnGO 6

(Orglos)

1. São órgãos da Autoridade Tributária, o Conselho Superior
Tnbutário, o Presidente da Autoridade Tributária e o Conselho
Directivo,

2. O Presidente da Autoridade Tributária é indicado por
deliberação do Conselho de Ministros, ouvido o Ministro das
Finanças.

3. Os Directores-Gerais do nomeados pem Ministro
que superintendeaáreadasFinanças, sobpropastádo PresiG.;nte
daAutoridade Tributária.
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CAPiTULO VII

DISlpoalç6" finais e transitórias

ARTIGO 19

(Seg•.•do profll810nal)

1. Ol:lmembros dos órgãos da Autoridade Tributária.
o respectivo pessoal e asp eseceeou entidades, públicas ou
privada •• que lhe prestem, a.titulo permanenteou não. quaísquer
serviços ficam sujeitos a segredo profissional sobre os factos
cujo coahecímentolhes advenha do exercício das suasfunções
ou por causadelas,nãopodem divulgar nemutilizar, emproveito
próprio ou alheio, dir"ctamentc o u por interposta pessoa,
o conhecimentoque tenham dessesfactos,

2. O dever de segredoprofissional mantém-se,ainda que as
pessoaaou entidadesaele aujeltasnos termos do número anterior
deixemdeprestar serviçoàAutoridade Tributária.

3. A vícleção do disposto nos números anteriores é punível
nos termos do Código Penal.

4. Setnprejuízo da responsabilidade civil e criminal que dela
resulte, a violação do dever de sigilo estabelecido no presente
artigo, quando cometida por um membro dos órgãos da
Autoridade Tnbutária oupelo seupessoal,írcplíca parao inftactor
as salJÇ(jesdisciplinart's aplicáveis.

ARTIoo20.

(Org.nlz.ç'o .dmlnlstratl\l.)

Sem prejuízo do disposto na presente Lei' no que concerne
à estru~io dos Serviços C01llUIl5da Autoridade Tributária,
a confdmtação da orgenízaçãc administrativa 'da Autoridade
Tributária, b em como das Direcções-Gerais q ue a Integram,
designadamenteatravés da determinaçãodcsórgãos, serviços,
estrutura e relações inter orgânicas, seus poderes e tarefas,
segundacrítéríos materiais, bíerárquícoe, territoriais, temporais
e de valor, faz-se atravésde diplomas especificas.

ARTmo21
(Regulamentaç4o)

Coajpete ao Conselho .de Ministros aprovar os diplomas
regullmjlentaresnecessáriosà implementação dapresenteLei, no
prazo cIP180 dias, apósa suaentrada em vigor.

ARTIClO 22

(lnfeio de actIvidade)

O ~llSelho de Ministros cria ascondições necessáriaspara a
entrada em funcionamento da Autoridade Tributária, no prazo
mâxÍJrll) de um ano, acontar da entradaem vigor destaLeí.

AlUIIJO 23

(Dllpoall)6e. trantltórla.)

Até ao in1cio de funções da Autoridade Tributária,
as entidades que integram os actuais serviços tributários
e aduaneiros mantém-seem funcionamento.

ARTIOO 24

(Norml R.vogat6rla)

Ficam revogadas todas as disposições legais que contrariem
apresenteLei.

ARTJOo25
(Entrada em VIgor)

A P•.ceenteLei entra em vigor na data dâ sua publicação.

Aprovada pela Assembleia da República aos 7 de Dezembro
de200~.'

oPresidente daAs~embleia da Repúblita, Eduardo Joaquim
Mulémbwe.

Promulgadaçm8 deFevereiro de 2006.

Publique-se,
C Presidenteda República, ARMANDO Butuo GU80UZA.

Lol n.' 212008
41 22 de Março

A ",10""" do SistmIa Tribullirio daR<pilbüc. doMoçmubiqee
em curso necessita de ser complementada per uma lei geral
tributária q ue estabeleça d e forma c lara e aistematízadaos
princípios que regem a fiscalidade, deãna com maior rigor as
garantias dos contribuintes e enuncie com maior precisão os
poderesda administração tributária.

Com esta lei estabelecem-seQS principias e normas gerais
do o rdenamento jurídico tributário moçambicano aplicáveis
a todos os tributos nacionais e autárquicos.

Nestestermos, ao abrigo do disposto no n.O 1 ena alínea o)
don."2 do artigo 179daCcnstítuíção,aAssembleíada República
detemrina:

rtroíoi
Princlplos gerais e relação jurldico-trlbutáMa

CAPíTULO I

ObJecto,Imbllo de apllcaçllo • prl~crplo.

AIUIOO 1

(Objecto e Imbltode apllcaçlo)

A presente Lei estabeleceds príncípíos e q.onnas'gerais do
ordenamentojurídico tributário mcçembícano eaplica-sea todos
05 tributos nacionais e autárquicos, referidos no artigo 3, sem.
prejuízo das disposições especiaia respeitantes à legislação
aduaneirae autárquica.

ARTIGO 2
(Legl'laçio aplicável)

1.De acordo coma naturezadasmatérias,os tríburoa,qualquer
quesejaasuanaturezae asrelaçõeajurídicas tributárias, regulam-
sepela presenteLei e:

a) pela Lei de Basesdo SistemaTributário;

b) pela Lei das Finanças A\ltárquicas;
c) pelos Códigos dos impostos em especial;

d) pela legislação aduaneira;
e) pelo Código dos Beneficias Fiscais;
j) pelo Regime Geral das'Infracções Tributárias e restante

legislação aplicável a infracções tributárias, segundo
o respectivo âmbito de aplicação;

g) pela legislação de contencioso tributá.Iiio;
h) pela legislação de contencioso aduaneiro;
i) pela legislação relativa aos tn'bunaisfiscais;
j) pela legislação relativa aostribunais aduaneiros;
k} pela demau legislar'o cm vigor aplicá,valaos tributDP.

,2.O dispostono númeroanterior nJ.oprejudíéa o respeitopelas
normas de direito internacional que vigorem -.a ordem interna,
nomeadamente as constantes de c cnvencões bilaterais sobre
matéria fiscal e aduaneiras.
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3. Aplicam-se subsídiariamente consoante a natureza das
mqtérias:

a) o Código Civil eo Código de ProcessoCivil;

b) o Código Penal e o Código de ProcessoPenal;

c) legislação administrativa substantiva e adjectiva
pertinente.

ARTIGO 3

(Cla•• itlcaçAo doa tributos)

1. Sãotributos, para efeitos destaLei:

a) OS impostos nacionais e autárquicos;

b) astaxas, nacionais e autárquicas;

c) as contribuições especiais, nacionais e autárquicas; e

cf) asdemaiscontribuições financeiras estabelecidaspor lei
a favor de entidades públicas, desde que a gestãodas
mesmasseja da competência da administração
tributária.

2. Os Impostos são as prestaçõesobrigatórias, avaliáveis em
dinheiro, exigidas por uma entidade pública, para a prossecução
de fins públicos, semconuaprestaçãoindividualizada, ecujo facto
tributário assentaem manifestaçõesde capacidade contributiva,
devendo estar previstos na lei.

3.As taxassãoprestaçõesavaliáveis em dinheiro, exigidaspor
uma entidade püblíce, como contrapartida individualizada pela
utilização de um bem do domínio público, ou de um serviço
púbUco, ou pela remoção de um limite jurídico à actividade dos
particulares, desdeque previstas na lei.

4. São contribuições especiaisasprestaçõesefectuadascomo
contrapartida de beneficias ou aumento do valor dos bens do
sujeito passivo, que resultem de obras públicas ou da criação ou
ampliação de serviçospúblicos, ou devidàs em razão do especial
desgaste de bens públicos ocasionados pelo exercício de uma
actividade, desdeque previstas na lei.

5. As c ontribuições para a segurança 5ocial participam da
natureza dos impostos.

ARTIGO4

(PrIncipio da legalidade tributária)

1. As bases.da política de impostos e o sistema fiscal são
definidos por Lei, nos tennos da Constituição.

2.A Lei de Basesdo SistemaTributário determina a incidência,
as taxas e os beneficias fiscais dos impostos nacionais, as
garantias e asobrigações do sujeito passivo e da administração
tributária, bem como os procedimentos básicos de liquidação e
cobrança de impostos.

3. A Lei das FinançasAutãrquicas determina a incidência, as
taxas e os beneficias fiscais dos impostos autárquicos.

ARTIGOS

(Exerclclo dljUIUça trlbU~rla)

1.O exercício da justiça tributária é garantido atravésdos
tribunais das jurísdíções fiscal e aduaneira para tutela plena e
efectiva de todos os direitos ou interesses legalmenteprotegidas
emmatéria"tributária.

2. O exercício dos meios processuais da competência dos
tribunais fiscais e aduaneiros depende dos pressupostos
estabelecidos na legislação respectiva.

ARTI006

(frlbut8l9Ju. de rendimentos 01,1acto. IIIcltos)

O carácter iliéito da obtençlo de rendimentos, da aquisição,
titularidade ou transmisslo de bens ou de outro qualquer acto
Dio obsta à sna tríbutaçãc quando essesactcs preencham as
pressupostosdas nonnas de incidencia aplicáveis.

CAPiTULO II

Normas tributários

ARTIGO?

(Fontes normativa-)

São fontes normativas dos tributos:

a) a Constituição da República;

b)aleij

c) o decreto-lei;

d) o decreto;

e) Q.!I diplomas ministeriais;

fJ o regulamento das autarquias locais;

g) o c ontractc fiscal, nos termos previstos na legislação
tributária;

h) a convenção internacional que vigore na ordem interna,
nomeadamente convenções bilaterais sobre matéria
fiscal e aduaaeíra.

ARTIGOS

(Canvenç6es Intemaclonala)

I. As normasde direito internacional vigoram naordeminterna,
desdeque aprovadase ratificadas nos termos da Constituição da
República de Moçambique e da lei, apósa suapublicação oficial
e enquanto 'Vincularem internacionalmente o Estado de
Moç>mbique.

2. Os residentes de um Estado com o qual o Estado
moçomb"""" tenhacelebrado wna convenção de dup1atributação,
beneficiáriosefectivos derendimentos emterritório moçambicano,
devem solicitar, cm tempo oportuno, a aplicação do regime da
convenção, através do preenchimento de um formulário
devidamente certificado pelas autoridades c ompetentes do
Estado de residêecíe, e entregue ao devedor dos rendimentos ou
junto das autoridades moçambicanas competentes, consoanteo
caso.

3: Os beneficios contemplados em convençõesinternacionais
para a atenuação ou eliminação de dupla tributação· não são
concedidos ao residente do Estado contratante da convenção,
caso esta convenção seja utilizada por terceiro, não residente
daquele Estado,com o fun de obtenção dos referidos beneficies,
nememqualqueroutra situaçio deabusodo regime daconvenção.

4. Na aplicação de uma convençio de dupla tributação, devem
ser tomadasem consideração ascláusulas antiabuso contidas na
legislaçãomoçambicana.

ARTIGO 9

(a.n.rfclos flscals)

I.Os benefícios fiscais são medidas de carácter excepcional e
tendenciabnentetemporário, que iJqledem ou reduzema tributação
de manifestações da c apacidade contributiva e p rosaeguem
objectivos extrafiscais,nomeadamente,deorientaçãodae<:onomia,
consideradosdeinteressepúblico relevante, segundoalegis1:eção
tributária.
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2. Os benefícios f18caispedem revestir a forma de isenções.
~~s de taxas, deduções à matéria colectá~~l ~ à colecta,
amo~ações e reintegrações aceleradasou qualquer outra fonna,
desde :quese enquadremnas características enunciadas no
llÚJIJel'Ó anterior,

3.as' benefícios bscais previstos na lei podem ser atribuidos
através 4ediplomas específicos, incluindo os quedisciplinem os
contratbs fiscais.

.4. Sem prejuízo dos direitos adquiridos, os beneficias fiscais
atribul.os vigoram durante um período-máximo de cinco anos,
salvo sk':for expressamente estabelecido um outro prazo ou se,
pela sl$ natureza,tiverem carácterestrutural.

5. as titulares de beneficias fíacaie de qualquer natureza são
sempr' obrigados a revelar ou a autorizar a revelação à
admíníatração tributária dos pressupostos da sua concessão, ou
a cumprir outras obrigações previstas na legislação em vigor, sob
pena dei os referidos beneficias ficarem sem efeito.

6. Q pagamento do tributo, nos t ermos da l ei que 11tribua
beneãdos fiscais ou desagravamentosde carga fiscal, n10 impede
o direijo de reclamação administrativa, recurso hierárquico ou
recurso; contencioso.

CAPÍWLOll1

Apllcaqlo da. nonna.

ARTIGO 10

(Interpret.ç:lo)

1. ~ determínaçêc do sentido das normas tributárias e na
qualifihção dos factos a que as mesmas se aplicam são
observadas es regras e principias gerais de interpretação
e ap~o das leis.

2.A ~nninAçãp 40 sentido da legislaçêo tributária éorientada
pun o t1mda t)Ot'rt:là, como ltmit;e do sentido poiSivel dai Pllavras.

3. O f"un da noma, referidQ no número anterior, édeterminado
de ecorãccom osseguintee-elementos auxiliares:

a) III contexto histórico da.sua elaboração ea-épocaem que
éaplica4a;

b) II 10ca1izaçãÇlsiste~tica da regra numafonte ncrmatíva,
e a suar elação com outros artígoa e capítulos 40
mesmo diploma e ccm.tonres normativas afins;

c) a confnrmidade à Constttuiçãc- da República. à Lei de
Bases do Sistel:1ll-Tributário ti àpresente-lei;

d) fl; capacidade ccrit:tribiltiva, enquanto critério do
intwptetaçlb dos QlmOeitollutilizados pelas regras de
iAcidêhtfa tributária:

e)o.üm eecnémíco-secíalproeaeguído.

4. O. conceitos Dlo detluidot nà lea;i,laçlo tributária, têm o
signifio'd.o. qQllhea é atrihuido no ramQ de direito de onde
procedam, anIo seriqueo fun dJ regra trihutiíria, dc~rminado nos
tennoll dOaúmMo anterior, exija \11nt ínteIpretllÇio diferente, com
o limite referido no D.o 2.

5. As lacunas resultantes de liormâs ti'ibutáriWJ abrangidas na
compet!l1cia 4 Lei 1110.101U8~eptivéisde integraçlo analógica.

6. Em c eso de eimulaçãc -de acto 01.1"de negocioj urídico,
a b'iblWBillo recai sobre o acto ou negócio juridico real e não
sobre o 'teta ou negócío simulado, indepe~tcmente das formas
juridiclÚt \1til~das pelos interessados.

ARTIOO II

(Compeilncla nonnallva)

Semprejuizo do respeito pelo principio da competência da lei,
consagrado no arijg9100, no n.o2 do artigo 127 e na alíneao) do
fi.II 2 do artigo 179, todos da Constituição de,República, e na
artigo 4 desta Lei, pode o Conselho de Ministros aprovar por
regulamento os aspectos técnicos de desenvolvimento da
legislação tributária .

ARnool2

(ApIl~lo di lei trlbublirla no tempo • no "P89Q)

1. As normas tributárias, o neradoras do sujeito passivo,
aplicam-se, somente,aos factos posteriores à SUl\ entradaem vigor.

2. Para efeitos do número anterior, não seconsidera oneradora
do sujeito passivo, a nonna que:

a) corrija imprecisões ou erros formais da lei;
b) elimine dúvidas de interpretação da legislação vigente;

c) altere legislação vigente que favoreça comportamentos
de abuso fiscal:

d) no caso de infracção tributária, deixe de-aquelifíçar como
tal, bem como a que determine um regime punitivo
penal, ou d e contravenções ou transgressões, mais
favorável do que o previsto na lei vigente ao tempo da
sua prática, e não tenha sido proferida sentença
condenatória transitada emjulgado.

3. As normas sobre procedimento eprocesso'são de aplicação
imediata, semprejuízo dasgarantias, direitos e interessoslegítimos
anteriormente constituídos pelos sujeitos passivos, li não ser que
li legislação disponha em contrário.

4. Sem prejuizo de tratados o U convenções internacionais
de que Moçambique seja parte e solvo disposição legal em sentido
contrário, asnormas tributárias aplicameeaoa factos Queocorram
no temtório nacional e aos rendimentos a\Úeridos ec estrangeiro
por residentes.

CAPÍTULO IV

SU)oIlos

SncÇ10l

Categorjas de sujeitos

ARTIGO 13

(SuJlllto activo)

Sujeito activo da relaçãojuridícc-tríbutérle é a entídade
de direitopúblicQ, titular do ditei\\) de ex~tit o çumplirnento das
obrigações tributárias, quer directamente, qUOI através
de representante.

ARTIGO 14

(Sujeito p••• lVO)

1. Sujeito passivo da relação jurídíco-tríbutàna é quem, nos
termos da legislaçllo tribUtária, está obrigado aoocumprimento de
uma prestação tributária, de natureza material ouifonnal, seja uma
pessoa singular ou colectiva, uma entidade constituída
observando ou não os requisitos legais, um petrímôaío, ama.
organiza\1í1ode facto ou do direito ou qualquer outro egrupamentc
de peseoee.

2. Para efeitos do número anterior, entende-se pai: prestação
tributária. qualquer obrígação d e um sujeito, estabelecida em
legislaç~o tributária, quer se trate da obrigação de pegar tributos,
de reter e entregar tributo por conta de outrem, de responder por
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uma obrigação de outrem, de apresentardeclarações dentro dos
prazos legais. deprestar um esclarecimento sobre a sua situação
tributária edeproporcionar àadministraçlo tributária os dadose
infonnações relacionados com o facto tributário, de prestar uma
caução, de organizar a contabilidade e-a escrita. ou de qualquer
outra obrigação.

3. Não adquire a qualidade de sujeito passivo quem:
a) suporte o encargodo tributo por repercussão legal, sem

prejuizo dodireito dereclamação,recurso hierárquico
ou recursocontencioso nos tennos dasleis tributárias;

ou
b) deva prestar informações sobre assuntos tributários

de terceiros, exibir documentos. emitir opinião em
processo administrativo ou judicial ou permitir
o acessoa imóveis no local de trabalho.

4. Contribuinte é o sujeito passivo obrigado a pagar tributos
ou outros encargos legais a estes associados.

SECÇÃOII

Personalidade e capacidade de exerclclo tI1buttllrl88

ARTIGO 15

(Pfnonalldlld. tributária)

1. A personalidade tributária c onsiste na susceptibilidade
de ser sujeito derelaçõesjurídico-tnbutária.

2. A tributaçlo do agregadofamiliar não implica a atribuição
de personalidade tributária ao mesmo, semprejuizo do disposto
no n.o 5 do artigo seguinte.

ARTI<ioI6

(CIlFNIcldadetrtbut41rla)

1.A capacidadetributária deexercícioédetenninadanosteJ:DX.lS
dalei civil.

2. Os direitos e deveres tributários dos incapazes e das
entidades sem personalidade jurldica são exercidos,
respectivamente, pelos seus representantes, designados de
acordo com alei cívíl, epelaspessoasqueadministrem, legalmente
ou de facto, os seusinteresses,os quais devem pagar os tnbutos
devidospelosbensqueadministram ecumprirtodas asobrigações
tributárias com elesrelacionadas.

3. Osactos.emmatéria tnbutária, praticadospelo representante
legal emnomedo represemadcproduzem efeitos naesferajurldica
deste, DOS limites dos poderes de representação que lhe forem
conferidos.

4. O cumprimento dos deverestributários pelos incapazesnão
in1>licaa invalidadedo acto,semprejuízo do direito dereclamação,
recurso hierárquico ou recurso contencioso do representante.

5. Qualquer doscônjugespodepraticar todos 08 actosrelativos
àsituação tributária do agregadofamiliar e ainda os relativos aos
bens ou interessesdo outro cônjuge, desde que este os conheça
e não se lhes tenha expressamenteoposto.

6. O conhecimentoe aausênciade oposição expressareferidas
no número anterior presumem-seatéprova em contrário.

ARTIOol7

(Repreuntapo por procur891o)

1. O sujeito passivo com capacidade de exercício e o
representantelegal de sujeito passivo semtal capacidadepodem
conferír'p rocuração para o exercício de actos d e-natureza
procedimental tributária que não tenhamcarácter pessoal.

2. Sealguém invocar ospoderesde representaçãoreferidos no
número anterior, à representação deve ser conferida por
documento público ou particular Com assinatura,ou reconhecida
por notário ou por coJ:DParenciaperante o órgiO administrativo

competente.

3. Silo obrigados IIdesignar uma pessoasingular ou colectiva
com residência em território moçambicano, para os representar
perante a administraçlo tributária, DOS casos e nos termos da

legislaçãoaplicável:

a) os não residentes, pessoas singulares ou pessoas
colectivas, com pu sem e stabelecimento estável
em território moçambicano, que obtenham rendi-
mentos o u tenham b CDS locelízados em território
moçambícanc; e

b) os sócios não residentes de pessoas colectivas,
residentes ou não residentes 'com ou sem
estabelecimento estável em território moçambicano,
qucobtenhamrendimentos ou tenhambenslocali:zados

nesteterritório.

4. São também obrigados a designar uma pessoasingular ou
colectiva com resídêncía em território moçambicano, para os
representarperantea administraçIo tributária, ossujeitospassivos
que, embora residentes neste serrírõrío, se ausentem deste por
período superior a cento e oitenta dias.

5.A falta ou insuficiência do poder não impedequeseconsidere
realizado o acto, desdeque o representado ratifique o mesmono
prazo de dez dias IIpartir da.sua realização,junto do órgão
administrativo competente.

6.Uma vez designadoo representante,arevogaçãodospoderes
de r epresentaçãc tributários só produz' efeitos para c om a
administraçlo tributária quando lhe for notificada.

7. Quando autorizada pelo sujeito passivo, a administração
iríbutâria deve enviar informações sobre II situação tributária do
mesmo, tanto ao seu representantevoluntário como ao próprio.

8.Aplica-se aos casosde representaçãoprevistos nesteartigo
o disposto no n.o3 do artigo J 6.

ARTIGO18

(Representlçlo orglnlca)

1. Os direitos e deveresdas pessoascolectivas são exercidos
pelos seusrepresentantes,desígnadoenos estatutos ou, na falta
de disposição estatutária, pela administração, de direito ou de
facto, ou por quem a administração designar.

2. Os representantes das pessoas colectivas referidos no
número anterior e os representantes legais das entidades sem
personalidadejuridica que sejam sujeitos passivos deum tnõuto
também podem conferir, nos termos da lei, procuração pata o
exercício de actosdenaturezaprocedimental tributária.

3. Os estabelecimentos estáveis de pessoas não residentes
podem exerceros seusdireitos eobrigações tributárias, e intervir
no procedimento administrativo, mediante autorização expressa
da sedeou direcção efectiva e através de representante.quando
o facto tnbutArio lhes respeitar.

4.Adesignação aque serefere o u." 3, éfeita ria declaraçãode
inicio ou de alterações de actividade, devendo dela constar
expressamentea sua aceitação pelo representante.
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S.ADüca~aos casos derepresentação previstos neste artigo
o díepostc no D.O 3 do artigo 16.

ARTIGO 19

(Q8Itlo de negóclol)

1.0$ actos em matéria tributária que não sejam de natureza
puramente pessoalpodem ser praticados pelo gestor de negócios,
produz:iPdo efeitos em relação ao dono do negôcto nos termos da
leicívil,

2. Enquantoa gestãode negócios Dia for ratificada, o gestor
de negd:ciosassume os direitos e deveres do sujeito passivo da
relaçio J>:ibutária.

3. Em caso de cumprimento de obrigações acessórias ou de
pagamehtO. a gestão de nçgócios presume-se ratificada após o
tem10 db:prazo legal ao-seueumprímentc.

SECÇÃOlll
8ubstltutoee responsévelstrlbutál105

AaTloo20
(Iubttlt~to trlbutirla)

1. Úl~ubstituto tributário é um sujeito passivo que~por
imposiÇPoda lei. está obrigado a cumprir prestações materiais e
formais da obrigação tríbutária em lugar do contribuinte.

2.ASUbstituiçio tributária óefectivede, especialmente, através
do dever de retenção na fonte do tributo devido pelo substituldo,
a titulo íeânítívc ou por conta, por ocasião de um pagamento a
outra pe.ssoa,e do d~ver de entrega dos montantes retidos ao
tesoure público.

3.,Os deveres enunciados nos números anteriores devem, em
cada Ca$0,estar previstos e regulados na legislaç!o tributária.

,4"A entrega de tributo por parte do substituto, sem ter existido
a nec~ retenção do me8tnQ, confere direito de regressopor
partedo.iubstituto em relaçlO ao substituído, aexercernos termos
dalelcirU·

s;-o tributo retido e paSa pelo substituto, ainda que
indevidUnente, 6 considerado como tendo sido pago em nome e
por conta do subl!tituido.

ÀRTIO021
(R"pon •• vei trlbutlll1Q)

RespbnSável tri~utári(} é D 9Ujeito passivo a quem éexigido o
pagatnehto de uma divida triputár13 de' outrem, que nio foi
,, __ <lamentepaga.

ARTtüo22
(M.lldldtl • 'mblto di ,"pon •• bllldlde)

1. Sttnpre qu~ a leaislaç,io trib4~ria 010 estabeleça
expt'flssamcnte uma responsabilidAde solídáría entre os sujeitos
passivos. a responsabilidade. é subtlidi4riá.

2. $t1v,? nOflll. especial, quando QS preseupoetos da
mpoD&ill;UiClade Irlbutárit se,veríãauem cm reIaçIo a mais de
uma ptIB~oa. todas .10 sC)'lidariamente responsáveis pelo
cumpr_to da divida tributórl •.

3. Are'l'onsabilidade abf8nge toda a divida tributária. cejuros,
l1Wltai a ~is eneergos leSáls.

ARTIOo23

(f'I"porI.abllldldl doi •.•••• em.n1•• flgl'l • por prc).CUI'I9IO-)

~ reJ'Rientantea legais e 08procuradores slo solidariamente
~po_teis pelo 1110çumprimento das obripções tribp.tárlas
que rocai:Jnsobre os seusre~,ntado'sl senão tiverem çumprido

_~_-----

essasobrigações, ou se uão as cumpriram atempadamente, por
violação dolosa ou com negligencia dos seus deveres 'de
representação.

ARTIGO 14

(RHpon'lbllldlde doi IIquldatjrlj)1 dai locledlde.)

I. Na liquidação de qualquer sociedade.devem os liquidatários
começar por satisfazer !UI dívidas tributárias, sob pena de âcarem,
pessoal e solíderiamente.. responsáveis peles importâncias
respectivas.

2. A responsabilidade prevista no número anterior fica excluída
emcaso de dívidas da sociedade que gozem de preferência sobre
as dividas tributârias.

3. Quando a liquidação ocorra em processode falência, devem
os liquidatários satisfazer asdividas tributárias em confonnidade
com a ordem prescrita na sentença de verificação e graduação
dos créditos nele proferida.

ARTIO025

(R•• ponubllldlde em.caIO cM .ubltltuI9l0)

O substituto tributário éresponsável pelo"pagamento da divida
tributátia do substituído, nos termos previstosn os artigos
seguintes.

ARTIQo26

(Auponubllldld. do IUbttltuto por qUlnUI. nlo retld,lI)

1-.Quando o dever de retenção tenha carácter de retenção por
conta do tributo devido a final, e o tributo não ~ sido retido,
cabe ao substituido a obrigação de pagar o' tributo não retido,
e ao substituto a responsabilidade subsidiária.

2. Verificando-se a situação do número anterior, o substituto
é também responsável por juros compensatório), desde o termo
do prazo de entrega dos montantes que deveriam ter sido retidos,
até à data em que se efectivar o pagamento ou até ao termo do
prazo para o pagamento do tributo pelo aubstituídos egundo
o disposto na alínea c} do n." 3 e no a." 6, ambos do artigo 16?

3. Quando o dever de ret!:'nçlQ tenha c arácter definitivo,
é o tributo 010 tenha sido retido, cabe: ao substituto
a responsabilidade solid6rill pelo p agamenta do tributo ujo
retido e respectivos juros compensatõnos nos termos do 0.

0
,7

do artigo 169.

4. Quando a retençlo' do tributo tiver sido apenasparcial em
relação ao montante devido; a obrlaaçlo OlJa responsabilidade
referidas nos números anteriores dizem respeito 110 pagamento da
diferença entre asimportAncias que deveriam ter.sídc deduzidas e
asque efectivamente o foram.

ÁRTIoo21

(l!ItIPOnubllldade do .uliltltuto ~OtqUlntl1l rttldll
• nlo entrevUII)

1. A pessoa ou entidade obrisada à retençlo é responsável
pelas importâncias retidas e não entteguee nos cofres do Estado,
fic~ndo, nesse caso, o aubstítuído de8o'brig~o de qualquer
obrigação no seu pagamento.

2. O processo de execução-fiscal pode, porém, reverter contra
p subetítuído, desde que se prove que este tinha conhecimento
de que o montante do' tributo retido 1110foi declarado como a lei
o exige, eDIa informou atcmp~tei a adIniJlü,traçlo tributária
do facto. N este caso, o substituto e substituf.do são sujeit.Qs
paSliívos solid4rios, podendo a administraçlo fiscal escolher o
património aexecutar.

----
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3. A responsabilidade prevista no n° 1 abrange o pagamentode
juros compensatórios, desde a data de retenção até à data de

entrega do tnbuto retido.

AaTIGo28
(Responnbllldlde do substituto por regIsto Incorrecto

na contabilidade)

Se o substituto tributário registar incorrectamente o montante
de remuneraçõespagas,principais ou acessórias,compreendidas
nos rendimentos de trabalho dependente, e qualquer que seja a
suadesignação,ele ésubsídiaríemente responsávelpela diferença
resultante entre o montante de tributo que o substituído deveria
ter pago sobre estes montantes e o montante de tri buto
efectivamente pago.

ARTIGO 29

(RMponubllillllcs. doII corpos social •• rasponaávlliatécnicos
de soei"" de responabIlldlde limitada,coopel1lllvet

e empl'HU público)

1. Os administradores, directores e gerentes e outras pessoas
que exerçam, ainda que somente de facto, funções de
administraçãonas sociedadesde responsabilidadelimitada,
cooperativas e empresas públicas são subsidiariamente
responsáveis em relação a estas,e solidariamente entre si, pelas
dívidas tributárias daquelas pessoas colectivas n os casos de
infracções tnbutânas por elas cometidas. se:

a) não realizarem os actos necessários da suacompetência
para o cumprimento das obrigações tributárias ou
consentirem no incumprimento de tais obrigações por
parte de quem está sob a sua dependência funcional;
ou

b)adoptarem acordos que tomem possíveis tais infracções.

2. venfícando-ee todos os pressupostos do número anterior. a
responsabilidade das pessoasnele referidas diz respeito:

a) a dividas tributárias c ujo facto c onstitutivo se tenha
verificado no período de cxercicio do seucargo, mesmo
que o p razo legal d e pagamento Ou entrega tenha
terminado depois deste;

b) a dividas tributárias cujo pram legal de pagamento ou
entrega tenha terminado no periodo de exercício do
seu cargo;

c) a dividas tributárias referentes às infracçOes tnbutárias
cometidas _ o periodo de exercício do seucargo,
mesmo que e ssas dividas t eubam sido constituidas
antesdo período de excreteio do seu cargo, e o prazo
legal de pagamento terminedepoisdo exercício do seu
cargo.

3. A r esponsabilidade prevista n este artigo aplica-se a os
membros dos órglos de fiscalização DaS sociedades em que os
houver, desdeque sedemonstre que as infracções referidas no n°
1 resultaram do incumprimento doloso das suas funções de
fiscalização.

4. Aresponsabilidade tn.'butiria daspessoasreferidas no n° 1 é
solidária, nos casosde não retenção de tributo ou de Dio entrega
dos montantes retidos.

ARTIGO 30

(AeaponubJlidIlde dos sócios de socledad ••
Pã reeponMbllldllllt. Hlm1tad8)

No caso de socicdadcs de responsabihdade ilimitada ou de
outras entidades sujettas ao mesmo regime de responsabtlidade,
os sócios ou membros slo solidariamente responsáveis, com
,.•..•.••••1". ,. PntrP••i ~IM trihntm: ••m i1lv;i1n

ARTlGo31

(R.sponsabllldade, rje.co-tltulares dt ptItmnóntol aut6n0l1l0S)

1. Os co-títulares ou puticipantes de patrimónios autónomos
e outros conjuntos. de bens sem personalidade jurídica,
consrderadca sujeitos passivos de tributo, são solidariamente
responsáveis, em proporção das suas perncrpações, pelas
obrigações tribulârias das respectivas entidades.

2. As participações a que se refere o número anterior
presumem-se iguais. quando indeterminadas.

ARTIGO 32

(Respon.abllldade em caso de companlclp891o em InfracçAo
trlbut4rla)

Sem prejuízo do disposto em norma especial, aspessoasque
actuem como membros de wn órgão de pessoa colectiva ou
entidade fiscalmente equiparada ou como representantes legais
de outrem ou por procuração e que participem. na prática de uma
infracção respeitante a uma o brigação tributária da pe!isoa
colectiva. da entidade fíecelmente equiparada oudo representado,
são solidariamente responsáveis pelas dívidas tributárias a ela
associadas.

ARTIoo33

(Responabilkl8de por Impostos Indirectos)

O adquirente de bens e serviços-que seja sujeito passivo
de um imposto indirecto é solidariamente responsável com
o fornecedor pelo pagamento do imposto, nos casos e termos
da legislação aplicável.

ARTlOo34

(Responsabilidade de gestoreI de bens ou direitos de RIo
....lcIentes)

1. Os gestores de bens ou direitos de não residentes sem
estabelec~ estável em território tmÇ8II1bicano, que.nãosejam
representantes tributários, aio solidariamente responséveís, em
relaçio a estese entre si. por todos 03 tributos do não residente,
relativos ao exercido do seu cargo.

2. Para os efeitos do presente artigo, consideram-se gestores
de bens ou direitos todas as pessoas siDgulares ou colectivas
que, agindo 00interesse e por conta dessaentidade, assumamou
sejamincwnbidas. por qcaíquerreeíc, da direcção denegócios de
entidade QIo residente em território moçambicano.

3. Verificando-se ascircunstincias previstas DO presenteartigo,
deve o representante tributário do nio residente obter a
identificaçlo d o gestor de bens ou direitos c apresentá-la à
administraçlo tributária, sempre que lhe seja solicitado.

SfCCÃOIV

Domicilio lIscaI e número de contribuinte

ARTIGO 35
(DomlCOIOfiacaI)

1. Os sujeitos passivos 'teSidenteSe seusrepresentanteslegais
ou voluntârios, e: os r eprcsentantes dos sujeitos passivos n ia
residentes, e stio obrigados a fixar um domicilio fiscal cm
Mcçarreíque.

2. A indicação do domicilio fiscal exigida àspessoasindicadas
no número anterior ted de ser fornecida àadministraçio tn"butiuia,
aos substitutos tributários e a outras entidades menciooadas -
leí, nos tcm10S desta lei e da demais legis1açio lributária.

3. Tratando-se de não residentes que nio tenham nomeado
representante,os actos de procedimento tributário sIo praticados
na Díreccão do 10Bairro Fiscal da Cidade de Maputo.



I SÉRIE_ NÚMERO J 2

4. O Homicllio flaca1do sujeitopassivopodeserrelevante,nos
termosa.legisla.çio aplicável,paraefeitos:

a] de determinação do suj~ito actívc d~s tributos
autárquicos,edasmpoctivasc~~Ia8, quando
a sujeiçlo a estesdependedo donucllio fiscalj

b) i:\anotificação do sujeito passivo; e
c) dadetermiJulçãodacompetênciltterritorial daáreafiscal,

no casode impostos nacionais, nomeadamente.para
efeit03deapresentaçãode declaraçõesereclamações.
pedidos do revislo QÚ recursohierárquico, prestação
de deveresde oolaboraçlo. pagamentoe fiscalização.

ARTIGO 36

(CrftjrJOIiclII detlrmlnl9lo do domlomo'IICII)

I. O lIomi<llio fiocalé:
a) PJf& UpessoasllÚllulares, o da 11\18.residência habitual

emterrit6riomo9lJllbioano:
b} paraaspessoascolectívee,o da suasedeestatutáriaem

território moçambicanoOU daditecçlo efectivaemque
estivercentralizadaacontabilidade.seestafor diferente
da sede;

c) paraosestabelecimetuos'cstáveisde nãoresidentes
situados em território moçambicano. o local da
centrabzaçlo da gestlo adminíetratívee dírecçãcde

negócios.
2.p.efeitosdo dilposto na aIme. ti) d9 númeroanterior,se

a pesadasingular tiver vmasresidências e não seja passivei
i~WDacomoresidência habitua~coraidera-aedomiciliada
no 1up.f da residênciaem quese verãcer a suap ~DCia
habitual ou naqueleondetonhao seucentro de interessesvitais.

3. 'a~ os sujeitos passivos considerados grandes
contribuintespela Administraylo Tributária ou cm outros casos
erpeeiiicos, p ode ser-lhes esrebelecldc um d cmícílíc fiscal
di_I< do provioto no n.' 1.

4. Oi Dia residentes quClIlutlram rendimentos sujeitos
atn~emterritório nacionalc nlo possuamestabclecimento
estável. si o colUlidoradosd omícíliados na r csidência do seu
represmtantede acordocom o previsto na le~st.çlo tributária.

Amoo37

(AlterIÇIO lilO e1omlQOIofllOll)

I. A a1teraçI<>do domicilio fiocal dentroda-... lIa. fiscal
ou pt.-. uma .ru rueet difcftnt. deve ser comunicada
àadmiIdItraçlo lIibutúi", 101 IUbltitutol tributírioa " 4. O\lh'aS
entidadesroferidu no '0.1> 2 dOartiao 35, mediante decleraçãc
""""a •• pari •••• efeito.

2,A_ don:ccb_ do qualqnor notlficaçio, devido ao
llÁo CIIIajIri_to do llltpOlto n. n.' 1, naa é opoal>.1
l~ 1r1Il__ ~ doqllO .atalo; diJI>k

"-~*Ipood"""_~'''''_''''''doVf.-3. A comwncaçlo ref'er'ldano 11.1' 1 só produz efeitos. sem
pnljnlzo dapoaailli1idadclapi doadminiofra9lotrmuláriaproceder
oflciolUlente àsuarectifioJQIo. seo in.teresIadofizer aprovade
já ter SiJlicitadoouobtido a actuaUzaçlo~ do domicilio.

4. A a;dmjnis1;l'açiotributária considera,para todosos efeitos.
queo d::.ImicDiodo sujeito passivoQUdo sourepresentante1~8al
ou voluntário é o último dQmicl1ioque lhe foi comunicadopor
es1ol.

ARTI0038

(HOmero ele çantrlbuhUe)

1. A administração tributária deve atribjlir números de
identificaç!o tributária aoscontribuintesesubstifutos.Os~ros
deidentíãcaçêotributária devemserusadosemtodosostributos.

2. Os contribuintes têm1ic incluir. nas suas declarações,
facturas,correspondênciaC011\ aadmiDiatraçloVibu~ eo~tros
documentosreferidosnestalei ou.emoutrasnormastributáríae,o
númerodeidentificação tribntária.

3 Oscontribuintesdevemsolícítaràadministraçãotributáriao
.ro de identifIcaçlo tributária, nos termos defínídospela
legísleção.

CApiTULO V

Objecto a constltuiçao da ,a'açllo ju'ldlbe tributária

ARTIOo39

(Objecta)

Objecto da relaçlo jurídica tn'butária 510 todos os direitos e
deveresdI) sujeito a ctivo e do sujeito passwo, previstos na
legislaçãoIributéria,quetemcomofinalidadoúltima opagamento
dadivida tributária. e inclui reembolsosej'JOS'

ARTIGO40

(Con.t1tuI9lO di •.•••910 )urfdtol trIlN~rl.)

Os direitos e deveresresultantesdareleçãcjurídica tributária
nascemcom o preenchimento dos preSSUP08tOSda legislação
tribu1ária.

ARnoo41
(IntranlmlHlblllda. e Indl.ponl~lldlde do crfdtto trlbut6rio)

1. Da c rédítos tributárlQS não !llo 8uaceptíveísde cessão
II. terceiros.salvo nos casosprevistos DI lei.

2. O crédito tributW:'ioé indispotúvel aó podendo üxer-ee
condiçõespara a suareduçãoou extinção. at.rfvésda lei e com
respeitepelo principio da i~ldade.

3.A administraçlo tributária nãopodeconcedermorat6riasDO
pagamento das obrigações tributárias, salvo nos casos
expressamenteprevistosna lei.

ARTIOo42
(Tl'ln.mllllo dll obrigava•• trlbutírl•• )

1. A P01191.0do I ujcito passivo e dos demaíe elementos
daobrigaçlo tributária nlo podeseralteradapor actosouacordos
entre particulares, o a quais, se celebradoe, não produzem
quaisquerefeitosperantea administraçllotributária.

2. As obrigaçõee tributárias transmitem-se,mesmoque nIo
tenhamsido ainda liquidadas. cmcasode sucessãouniversll1por
morte,semprejufzo do beneãcíc do inventário.

3, A rcaPODaabilidadctribntAr1a'rc~Ia· •• pele diapoatono
•••••• 31,

4., A, obripçGos f.rib~tiri., J:l.lo slo ,usçeptiveis de
transmísslo inm vivo" nem ~ Qutrossqjeltospl,8sivQt,q\.l<l
1110sejampessoassingularea,salve DOS casosprevistos na lei.

CAPITULO VI

Extlnçlla d, dlvidalrjbutãria
AIITloo43

('.".mento)
1. Constitui obrigaçlo principal do sujeito peasivoefectuar

o pagamentoda divida tributAria.
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2. O pagam<llrodasdividas tributárias do sujeitopassivopode
também serrealizado por terceiro.

AJmGo44

(Compe •• çio)

As dividastnbutirias podemextíngnír-se,total ouparo~e,
por compensação, nos termos esrabelecídos nesta Lei e em
outra legislação tributária, e em relação a créditos reconhecidos
por acto administrativo ou decisãojudicial. a quetenhamdíreuo
os sujeitos passivos, cm razio de pagamentos indevidos

de tributos.

ÁRllGo45

(DeçIo em cumprimento)

1. As dividas tributárias podem extínguír-se, total ou
parciaJmente.por daçlo em cu;mprimenro, nos CIt80S e nos tennos
defíardos nesta Lei e a definir em outra legu;laç5.o tributária,

2. Em tudo o quenio contrarie o regime diecsplmadcpela
legislação tnbutéría, a dação em cumprimento rege-se pelo
estabelecidono Cóchgo CiVIl

ARTloo46

(Contudo)

As dividas tributárias extinguem-se quando se reúnem as
qualidadesdectedore devedorde _mesma obrigaçãotribu_

na mesma entidade pública.

AR'rIGo47

(Extln9lO por hllIncIII ou Inaotvincl8:)

As dMd.u tn1>uláriasquenão u-nhampodidotomar-seefectivas
DO processoexecutivo, por faJência OU inso1v&u:Jajudicialmente
declaradado sujeito passivo e responsáveis tributários, deç1aram-
-se provisoriamcute extin1ll8 na quantia em:!aba, desde que não
se reabilitem DO prazo de prescrição.

AR'J'I(jQ 48

(_l

I. As dividas tributárias presc:revan no prazo de dez ""'"
inoluiDdo a devoluçio à admiDistraçIo tnDutária de '"""'""""
=I»doa __ salvo o dispooroem lei especial.

2. O prazo de prescriçIo çomcça a contar-se desdeo ínicío
do ano civil seguinte ao do vencimemo da prestaçIo,

3. No caso da devoluçio dos IDQDtantes indevidos. o prazo
dep=criçlo_ a<Olllar-sedeadeodia emquefummpostos
àdispombUidadc do mgcito passivo 06 montantesmdevidos.

4. A reclamaçlo, a revisIo. o teC\IfSO hierárquico e.o recurso
contencioso da JiquidaÇIodo tributo suspendema p=~Io.

S. O prazo de prC6Criçio legal suspende-se por motivo
de paragem do processo de execução fiscal, em virtude
de pagamento de prestaç.lSeslegalmente autorizadas, ou de
reclamação,recursohierárquiCO ou recurso contencioso.

6. A lJuspensioda prescrição nIo pode exceder cínco anos.

7. O prazo de prescriçlo interrompe-se se o sujeito passivo
empregarno processoexecutivo qualquermeio dilatório.

rrnaon
Procedimento tribiJtãrio,liquldaçllo e cobrança

~CJd>1rUWI

1lltpo8iÇ6esg"'la'

'0CÇÃ01

ÂmbIIo e garantias

ARTI(lo49

(Âmbito e formt de prQÇeCfImento)

1. O procedímeato tributário compreende toda a sucessão
ordenada d e actos e formalidades da administração tributária
dirigidos. com observãncíada lei, à fonnaçlo da suavontade ou
àexecuçãodamesma,e relativos à liquidação. cobrançavoluntária
e execuçãodos tributos.

2. Constituentprocedimentos tributári06, nomeadamente:

a)a avaliação directa ou mdírecta da matéria tributável que
inclui rendimentos ou valores patrimoniais;

b) o reconhecimento ou revogação dos beaefícíoafiscais;

c) a Iíquídaçãc dos tributos quando efectuada pela
administroçãotnbutária;

ii) a cobrançadas obtigaçõea tribullirias, na parte que não
tiver naturezajudicia1;

e)areclamação.a revisão e o recursohierárquico dos actos
da administração tribuliria.

3. Integram 05 procedimentos tributários as acções
preparatórias ou complementares de infonnaçlo e fiscalizaç.io
tributária, e a emissão ou revogação de quaisquer actos da
administraçãotributária,

4. As garantias dos sujeitos passivos prevístas na presente
Lei ou noutra legislaçio tributâria aplícam-ee também a
autoliquidaçio, retençãona fonte cu tepetcussio legal a terceiros
da divida tnbutária, na parte não~ veIcom a na•••••
destas fiamai.

5. As disposições d9 Capítulo Il, deste Titulo. não
."d••i_reJaeionadascomo proçedimenlOde liquidação,
Ip_.-emaosoutros~_tárioa.

6. Semprejui20 dasregras g••••.• estabelecidaspela presente
Lei, o exercício da fiscalizaçlo tributária constade diploma
especlfioo.

7. O procedimento trIbutário seguea fonna escrita.

AJmoo50
(ClaI doa__ l

Constituem garultiaf. gerais do sujeito pusivCY.
a) nãopagllt tribulos que nãotellIwnaido •• tolJe_ de

harmonia com-a Constitaiçio;

b)ap<eseOl>r""lamaçlleaou_llieWquioos,"-
revisões ou apresentar reClJnOS cODteDCÍOIOIde
quaisquer actos ou omiasôes da administTay:lo
tributária. I esivcs doa scus dírencs o u intc:reaacs
legalmente protegidos, nos prazos, nos termos e com
os fundamcotos;pteVistoa nestalei. na lei.proeessuale
na demaiJ1egis1açlotributária;

c)pode>-•• r•••~polo""-,,aerviço-,
acercada iDtelptebtçlo das Jeistributárias e do Jbodo
mais cónOOo e seguro de as cumprir;

d) poder ser infotmado sobzea suacotlCl\'!'tasituaçIo tIibotWia.
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ARTlOOS}

O:..rlnlUvldldl doi .cto. trlbutártos)

08 a et05 tributários praticados por autoridade tributária
competente em rezãoda matéria, incluindo os actos de fixação da
matéria tributável por liquidaçlo oficioS4 ou métodos indirectos
s10 definitivos quanto à fixação dos direitos dos sujeitos
pusiV0.S, sem prejuizo da sua eventual reclamaç1o, revisão ou
recudo contencioso nos termos da lei.

AIlTIOO 52

(Exlu.tlo)

NO:proeedimentotributário vigora oprincipio de exaustão dos
meios administrativos graciosos.

SBCÇ.J.OII

NotIflc:aQloe fundamenta940

ARTIooS3

(Dlrtno l no1lf1caÇ:~ • fundlmlntl910 dOI aotot)

1. âem prejufzo do disposto nos artigos 55, S6 e 57, os actos
do ptOçedimento tributário, cm qualquer fase do mesmo, que
in1erihm comdireitosou interesseslegaIxncnteprote~ devem
ser seÇTC notificados ao sujeito peasfvoou ao seurepresentante
legal, ccma reepectívafundamentaçio.

2. A fundamentaçio deve ser expressa, através da exposiçlo,
ainda que sucinta, das razões de facto e de.díreitc da decisão,
equivalendo à falta de fundamen~io a adopção de fundamentos
QUC, por obscuridade,contradlçio ou insutlciêl\Cia, não esclareçam
concl'ótllmeDte a motivaçlo o que constitui vicio de forma.

3. Som prejufzo do disposto no Doo 6 desteII1'tigo,asnotificaç&s
devem ser a5llinadu3pelo sujeita passivo ou a seu rogo, semlD
que t1tl'l.bampor Qbjecto actos ou decisões susceptíveia de
6.\~ •.&i~ttibutf,rlaOO'&\\ititt>pMlii"ow 'à ~

pan ~5tea"istir QU participar em actosoudiligêncíaa, podendo
ser efctetuadaspor carta registada com aviso de recepção.

4. Paraefeitos do disposto no número anterior a comunicaçlo
doo•••.• iço. postaispara ievan1llmentodocortaregistadaremetida
pela admitrlatraçl(l fiscal deve sempre conter de forma c ln
.idontilicaçlo do remotente.

5. ~o o sujeita passivo ou o represenblnte se recusem
a rec~~ anotificaçlo ou quando não seja possívelrealizá-m por
causaSa1heiM6 admini3t:raçlo, euma vee tentada por dUM vezes,
pelo menos, coaeídere-ae, p ara todos 08 efeitos legais, que
Il I'lOliflcaçlo foi realizada, devendo ser certificada por d UIS

tClstet*Mu.

6. At Iiquida'ç6es de tributas periódicDs feitas nos prazos
pnvitlóa •• Ioi .Ii> COJIlUllÍOadaapOr •••• 10. via postal.

7. Noo ••••• "" 'I'"' l Joil&la9lo tributllrta prcv!lllqui<laçlo
••••• tl.va sem notuleaçlo iDdi~l, ccaeídere-se que
•• uj.ti _Ivo ~ •• tiftClldo nadata l f""i" dá '1'"'1 .1. podo
tom*r ~cimento do montante! da liqura.çao. através de editais
ou outNs meics adequados.

8. lês.notificações referidas nos n.os 6.~ 7 do presenteartígo
podertt jlet' e fectuadas, por Telefax. ou v ia 11fJ,mfJt. quando
a adnttlÜstlltçlo tl:ibutária. tenha conhecimento do. número de
Tclefa1 ou da caíxade correio electróniçodQ,JlOttnclUldo e poeee
posterUmente çoufirmar o conteúdo da mensa8C1l1e o momento
em que foi enviada.

ARTlOO 54

(P.rhilçlo di. nOllfloaçOU)

1. No c aso de notíflcaçãc por carta registada c om a viso
de recepção,anotificação ccusídera-seefectuadana data emque
ele for assinado e tem-se por e fectuada na :própria pessoa do
notificando, mesmo quando o aviso de recepção haja sido
assinado por terceiro presente no domicilio do sujeito passivo,
presumindo-seneste Cft80 que II.carta foi oporãmameateentregue
ao destinatário.

2. O dístríbuídor do serviço postal precede à notífíceção das
pessoasfflferidas no número anterior por aaotação do bilhete de
\deutid~ ou de outro doeumentooficia\.

3. Caso o aviso de recepção seja devolvido ou não venha
assinado, por o destinatário se ter recusado a eecebê-lcou nlo Q

ter levantado no prazo previsto no regulamento doe serviços
postais e olo se comprovar que, entretanto, o sujeito passivo
comunicou a alteração do seu domicilio fiscal, 11 notificação é
efectuada nOS 1S d ias seguintes à devolução, por nova c alta
regísteda.ccmaviso de recepção. presumindo-sea notificaçlo se
a carta não tiver sido recebida ou levantada,' sem prejuízo de o
notificando poder provar justo impedimento oua írnpoeeibílidade
de comunicação da mudança de domicilio no Jlrazo legal.

4, Quando a notificação for efectuada por 'felefax ou via
Internet, presume-se que foi feita na data de equsslo. servindo de
prova, respectivamente, acópia do aviso de onde consteamenção
de que a mensagem foi enviada cem suceaac,bem como a data,
hora e número de Telefax do receptor ou o extractoda mensagem
efectuada pelo funcionário, o qual é incluido no processo.

5. A pres\lnçilo referida no número anterior pode ser ilidida por
informaçlo do operador sobre o conteúdo e data da emissão.

6. O acto de notificação énulo no caso de falta de índiceçãc do
autor do acto e, no caso de esteo ter praticado no usode delegação
ou subdelegação de ccmpetêncíee,da qualida(le eJU que decídíu,
do seu sentido e da sua data.

i. Afa\ta de notificaçlo edefundame/1taçlo acarreta a
invalidade do acto de liquidaçlo admínietratíva,sob a forma de
nulidade, anulabilidade ou de ínexístêaciejurl(lica.

ARTlGOSS

(NotIfICll9_ do. rtpre •• nt8ntet por ~rooul'89lo)

I.As notificações dos interessados que tenham constituído
representante por procuração alo feitas na pessoedeste.

2. Quando a notificação tenha em vista a prática pelo
interessado de acto pessoal, al6m da notiflcaçlo ao representante
por procuração, éenviada carta ao próprio tnteressedo,índíceadc
a data, o local e o motivo da comparência,

3. As notificações saofei~ PQ:carta ou evtsc registados com
aviso de recepção, dirigidos .para o domícílío dos notificandos,
podendo e stes ser notificados pelo functoaáríc competente
quando encontrados no ediflcio doI serviços da administração
tribol'ria.

ARTloo,6
(Notlflolflõ da .,.. ••• colecllv •••.•• ICI.nte.)

I. As pessoas colectivas residentes são not~ficadu na pessoa
de um doa !leus administradores OU gerenteside direito ou de
facto, na sua sede,no domicilio destesou em qqalquer luaar onde
se encontrem

2. Não podendo efeotuu .•se na pesaoa do representante,
a notificaçlo realiza--lIena.pellsoade qualquer tmpreSado, capaz
de transmitit os termas do acto, que se encoritre no local onde
nonnalmcnttl funcione a a.dminístraçao das e(Ltfdides refendes
no n." 1.
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3. O disposto no número anterior não se aplica se a pessoa
colectiva seencontrar em fase de liquidação ou falência, caso em
que a diligência é efectuadana pessoado liquidatário.

ARTIoo57
(Notlflcaçlio de •• tabeleclmento utlÍVeI)

1. Os estabelecimentosestáveis sio notificados no domicilio,
na pessoa de um dos seus representantes.

2. Aplica-se à notificação dos eatabelecímentos estáveis.o
disposto no n." 2 do artigo anterior.

ARnG058

(Direito à audtçio)

1.O sujeito passive titular dedireitos ou interesseslegalmente
protegidos deve sernotrâcado nos termos do artigo S3para que
possaexercer o direito de audição que lhe assiste,pronunciando-
-se sobre os factos relevantes para a decisão.

2. Existe direito deaudição, nomeadamente,nasseguintesfases
do procedimento:

a) antes da hquideção, se ela seafastar dadeclaração
apresentadapelo sujeito passivo;

b) antes do indeferimento tatai ou p areial dos pedidos,
reclamações, revisões, recursos ou petições;

c) antes da revogação de qualquer benefício ou acto
administrativo emmaténa fiscal;

ti) antes da conclusão do relatório da inspecção tributária.

3. Pode não haver audição, quando, segundo ascircunstâncias
do caso concreto, ela se revele desnecesaâna,nomeadamente
quando:

a) o acto não seja desfavotável ao sujeito passivo;

b) sejanecessáriotomorumadecisão unedtata, sobpenade,
DO casoconcreto, sepôr emrísco acobrançadareceita.

4. É dispensadaa audição no caso de a liquidação seefectuar
com basenadeclaraçãodo sujeito passivo ou a decisãodopedido,
reclamação, revisto, recurso ou petição lhe for favorável.

SECçAoIll

Prazos

ARnoo59
(Prazo•• fomuI do dlreflo ii audlqlo)

1.O direito deaudição deve ser exercido no pIUZO a fixar pela
admmistraçio tributária na notificação do acto.

2. O dIreito de audição pode ser exercido oralmente ou por
escrito, segundo determinação da administração, mencionada na
notificaçlo e, tendo sido exercido oralmente deve ser reduzido a
escrito.

3. O prazo do exercício do direito de audição, não pode ser
inferior a 8 dias nem superior a 15dias.

4. Os elementos novos suscitados na audição dos sujeitos
pasSIVOS slo tidos obrigatoriamente em conta na fundamentação
da decisão.

ARTIGO 60

(PrIzOa do proceclih1'ltmto)

1. Os actos do procedimento tributárIo de mero expediente
devem serpraticados no prazo de 20 dias, e os que não sejam de
mero expediente devem ser praticados no prazo máximo de 30
dias. salvo disposição legal em sentido contrário.

2. Salvo disporiçlo 1eea1emoontrário, é igualmente de 20 dias
oprazopara us.~.~QU praticarem quaisquer
actos, promoverem dili$~ respontterem.sobre os assuntos
acerca dos quais se:deVdJb.pronunciar ou exercerem outros
poderes no procedimento.

3. No procedimento tributário, 0$ prazos são continuas e
contam-senos termos do artigo 279 do Código CivI1.

4. Os prazoll referidos no presente artigo euependem-seno
casodeadilaçãodo procedimento ser in:putável aosujeito passivo,
por incumprimento dos seus deveres de colaboração, confonne
previsto no artigo 107.

5. Sem prejuizo do princípio da celeridade e diligência, a
ínobservâncíado prazo pela administração tributária nio impbca
a caducidade da acção administrativa, mas fàz presumir o seu
indeferimento, para efeitos de reclamação, revisão, recurso
hierárquico ou recurso contencioso.

ART1Qo60

(Ptazot: ••.• a pasaagem de oertIdõM)

1.As certidões de actos e termos do procedimento tributàrio,
bem como de actos e termos judiciais, eão obrigatoriamente
passadasmediante a apresentação de pedido escrito ou oral. no
prazo de 15dias.

2. Em casodepedido orai, esteéredigido a ttnno no serviço da
administração tributária competente.

3.As certidões podem ser passadasno prazo de 48 horascaso
a administração tributária disponhil dos elementosueceeséncse
o sujeito passivo invoque fimdamentadamenre urgência na sua
obtenção.

4.A validede decertidõespassadaspela administração tributána
queestejam sujeitas aprazo de caducidade pode serprorrogada.
a pedido dos interessados, por períodos sucesstvoede um-ano,
quenãopodem ultrapassar três anos,desdequenão haja alteração
dos elementos anterionnente certificados.

SECÇÀOIV

00 expediente Intemo

Almao62

(Recibos)

Os serviços da administração tributária passam
obrigatoriamente recibo das petições e de quaisquer outros
requerimentos, exposições o u reclamações, c cm mençio elos
documentos que os instruam e da data da apresentação,
mdependentementeda natureza do procedimento administrativo
ou processojudicial.

AR1'loo63

(ExlrIcçIio de verbetee • averbamenta)

1. Dos procedimentos administrativos instaurados extrai-se
verbetes. os quais contêm o seu número, a data da autuaçlo,
nome,número de identificação tribUlária edomicilio do requemIte
ou reclamante, proveniência e montante da dívida.

2. No espaço reservado a averbamentos, além de quaisquer
outras indicações úteis, eaota-se, além do respectivo número de
identificação tributária, o novo dcmicílfc do requerente ou
reclamante, os nomes e domicilias dos representanteslegais. por
procuração e orgânicos e dos teSW1tM responsáveis solidários
011 subsidiários.

3.llempre que exista, emn>laçIo ao interessado,algumverbete
relativo a OUU'O procedimento administrativo, extreí-se dele os
elementosúteis ao andamento do novo procedimento.
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ARTIoo64

(CoMUI" dai prooeuo. Mlmlnlab'ltlvOI)

Os Idocumen\Osdos processos administrativos pendentes ou
arquivados podem ser consultados pelas partes ou seus
representantes.

ARTloo65
(•...,.)

1.~o. por falta de pagamento, nos termos da lei, houver
lugar' publicação deeditais ou anúnci~ relativos à situação
tríbut4ria individual do sujeito passivo, cstaéfeita a expensasdo
intc:rc.sado.

2. eh editais e os anúncios publicados na imprensa sãojuntos
aos re'lUtes documentos do processo administrativo individual
e colados numa folha em que seindiéam o titulo do jornal e a data
• cust+ do publicação.

ARTloo66

(lIlHtltul9l0 d. documentol)

Fíndb o procedimento administrativo, 08documentos sio
restitufdos ao interessado a seu pedido. sendo substituidos por
certidOesdo n:nmo teor ou fotocópias autenticadas confonne os
tuas, tratando·se d e documentos requisitados em repartições
ou seJ'ViÇ08públicos, desde que fique no processo a indicação
da repJrtiçlo ou serviço e do livro e lugar respectivos.

ÁRTloo67

(prooe~lImentol IdmlnlltrlUVOII oonolufdol)

Os4ocurnentosdosprccedímentos administrativos concluídos,
depoi~ d emensalmente descarregados no registo geral, slo
arqui~dc)1I no serviço que os tenha instaurado, por ordem
sequer\cial ou alfabética, segundo um índice gorai alfabético dos
procedimentos administrativos e durante dez anos.

ARTIGO 68

(OlMntlo • valor probatório cio. documentoa)

L O conhecimento dos documentos existentes nos arquivos
do ~o tribu1ária,•• lativos àareleçõesjoridico-tribotáriaa
estabelecidas com os sujeitos passivos, pode ser obtido pelas
seguintes foonas:

ai) iDfonnaçlo escritai

'iicertidIo, fotocópia, reproduçoo de microfilme, reproduçoo
de registo informático ou reproduÇlo de registo digital.

2. -\s cópias obtidas a partir dos suportes arquivísticos
utilizados na administraçlo tributária têm a força probatória do
origina'l, desde que devidamente autenticadas.

3. O intereuado pode requerer, nos termos legais, o confronto
das cóPias referid$s no número anterior com o original.

CAPITULO II
P1lnclpl••• de procecllmonlo IllImlnllltllllvo

ARTIOO69
(,*,"cJploa d. proctlCllmentoRmlnlatraUvo trlbuUirlo)

PJU1l.além de outros princípios fixado8 nesta Onoutras leia,
a admiltisulçlo tributária exerce ai suas atribuições na
proSl.CJ~ do interesse público, de acordo com os príncípíos
da lepltdade, da igualdade, da proporcionalidade. da jUlitiça,
da inJpIu:çúilidade e da celeridade, no respeito pelas ~
doa su'ptos passIvos.

ARTloo70

(Prlnofploado Inqul.ltórlo e d. verdadematerial no
procedimento)

I. A admínístração tributária deve, nas reclamações, recursos
e pedidos de revido, realizar todas as dili~ncias necessárias
• satisfaçlo do interesse públiço e à deecdberta da verdade
matorial, nIo estando subordinada à iniciativa do autor do pedido.

2. Sem prejuizo do disposto no artigo seguinte, a averiguação
dos factos, segundo os p ríncípíos mencícaadoa n o número
anterior, implica aorientaçf1odo procedimento para a consideração
das circunstâncias do caso concreto.

3.Paraprosseguir o objectivo referido nos námerce anteriores,
aadministração tributária deve considerar todas ascírcunstâncíaa
relevantespara o caso concreto, incluindo esfarocáveis ao slijeito
passivo.

ARTIoo71

(Técnlc•• pl'NuntlVlla • Uplflç.ç:6H)

1,A averiguação dos fàctos relacionados com o caso concreto,
nos termos do artigo anterior, do impede quea lei e regulamentos
estabeleçampresunções e limites ao método de avaliação directa,
nomeadamente, a través da 1iquidação oficiosa. d o método
de avaliação indirecta, do regime simplificado de tributação e de
limites à dedução de despesasou encargos.

2. O disposto no número anterior não invalida que a aplicação
dos tributos se dirija, fundamentalmente, à tributação do
rendimento real, tal como definido pela legislação tributária.

CAPITuLO III

A IIdmlnl1llnl910 lrlbu",li e 00 ou•• ,"culdodoo
.dev••.•

ARTloo72

(Delega9l0 de pod••.•• )

I, Salvo nos casos previstos na lei em contrário, os órglos
• serviçosdo admini.lnÇlo t,ibotària podem delegara cmnpetenc••
do procedimento no seu imediato inferior hierárquico.

2. A competêncíe r eferida no número anterior pode ser
subdelegada, com autcríaaçãc do delegante, salvo nos casos em
que a legislação o proíba.

ART1oo73

(Promo9lo d•••• 1""'010 admlnlalnlUvo lntornaoionol)

I. Cabe àadministraçlo tributária promover a troca de íntor-
IIl11ÇÕesentre Estados.

2. Para efeitos do núDlel'Q anterior, a admíníetreção tributária
deve regulamentar os termos da troca de informações, tendo em
conta, nomeadamente, os Estados esqjcitos passivos abrangidos,
os tributos cobertos, asentidades a quem devem ser comunicadas
as íntormaçõee, e a utilização a ser feIta.

3. Na determíneção doe termos referidos no número anterior,
a administração tributária tem, especialmente, em conta os
compromissos reeultantee das convenções internacionais
celebredaee ratificadas pelo Batadc moçambicano.

ARTIGO 74

(Conh'llle9lO do ouna entlcladlJl)

1. A administraçlo tributária pode, nos termos da legislaçlo
tribu.tária e-no Imbito das suascompetêneias, cpntratar o serviço
de quaisquer outras elUidades"para a cplaboraQio em operações
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de entrega e recepção de declaraçõesou outros documentos ou
de cobrançadasobrigações tributárias. desde que tal cólaboração
não envolva actos que interfiram com a soberania fiscal.

2. A admínístreção tributária pode igualmente, nos termos
dalegislaçãoaplicável.celebrarprotocolos comentidadespúblicas
e pnvadas com vista àreahsaçãodas suasatribuições.

ARTIGO 75

(Dever de confldenclJlldade)

L Os dirigentes, funcionários eagentes da administração
tributária estão obrigadosa guardar sigilo sobreos dados
recolhidos sobre a situação tributária dos sujeitos passivos e os
elementos de natureza pessoal que obtenham no procedimento,
ncmeadarrerae os decorrentesdo sigilo profissional ou qualquer
outro dever de segredolegalmente regulado.

2. Os dadoseelementosreferidos no número anterior sópodem
ser utilizados petas entidades referidas no 0.0 1 pllJBa efectiva
aphcação dos tributos, no âmbito da sua competência.

3. Semprejuízo daresponsabilidadecivil ecriminal aplicável,
a violação destesigilo deve serpunida como falta disciplinar.

4. O dever de sigilo cessaem casode:
a) autorização do sujeito passivo para a revelação da sua

situação tributária;
b) cooperaçãolegal da administração tributária com outras

entidades públicas, na medida dos seuspoderes;

c) assistência mútua c cooperação-da administração
tributária com asadministrações tributárias de outros
paísesresultante de convenções internacionais a que
o Estado Moçembieano esteja vmcu1ado,sempreque
estiver prevista reciprocidade;

ti) colaboraçiG com a justiça nos termos d O Código de
ProcessoCivil e Código de ProcessoPenal.

s.O dever de confidencialidade comunica-se aquem, obtenha
ao abrigo do número anterior, elementosprotegidos pelo segredo
fiscal, nos mesmostermos do sigilo da adininistraçllo tributária.

6. O dever de confidencialidade não prejudica o acesso
do sujeito passivode obter daadministnIçlo tributaria informaçlo
sobre os dados da situação tributária de outros sujeitos passivos
que sejam c omprovadamente necessários à fundamentaçio
da reclamação, revisão, recurso híerârquicc ou recurso
contencioso, desde que expurgados d e quaisquer elementos
susceptíveis de identificar a pessoa ou pessoasa que dizem
respeito.

7. Nlo colide com o dever de confidencialidade apublicaçio
de rendimentos declarados ou apurados por c ategorias de
n:ndimcDtos, de sujeitos passivos. de sectoresde actividades ou
outras, de acordo c oro I istas publicadas pela administraçlo
tributária a fim de assegurara transparênciae publicidade.

8. Quem. em virtude dos contratos e protocolos referidos nos
artigos anteriores, t omar conhecimento de quaisquer dados
relativos àsituaçio tributária dos~eitos passivosfica igualmente
sujeito ao dever de confidencialidade.

ARTIGO 76
(Principio da cIecIaIo)

1. A administração tributaria eBtáobrigada a pronunciar-se
sobre todoa os assÚlltoSda sua compet&1cia que lhe sejam
apresentadospor meio de reclamações, recursos. pedidos de
revisão, exposições, queixas ou quaisquer outros meios
procedimentais previstos na lei, pelos sujeitos passivos ou por
quem tiver interesselegitimo.

2.Nio existe devei' dedecisãoquando tiver Sidoultrapassado
o prazo legal de revísão do acto tributário.

ARTIGO 77

(Dever de Intonnlr e sIe~ com os tufeiIn paalvo.)

I. A cooperação da admínístraçãc tribütâna com os sujeites
passivos compreende, nomeadamente:

a) a infOIJD3.Çiopública, regular esistemática,sobreosseus
direitos e obrigações;

b) a publicação das orientações genéricas sobre a ínter-
pretação das normas tributárias;

c) a essístêncía necessária ao c umprimento dos deveres
acessórios;

ti) a notificação do sujeito passivo ou demais interessados
para esclarecimento das dúvidas sobre as suas
declarações ou documentos;

e) oesclarecimentoregular eatempadodasfimdadBs dúvidas
sobrea interpretaçãoeap1icaçiodasnormastributárias;

J) a informação vinculativa sobreassituaçõestributárias ou
os pressupostos ainda não concretizados dos
benefícios .fiscais;

g) o acesso, a titulo pessoal ou mediante representante,
aos seusprocessos índívrduaís ou, DOS termos da leI,
àqueles em q ue tenham interesse directo, pessoal
e legitimo.

2. A publicaçlo dos elementos referidos DaS alíneasb), e) eJ)
don"l fàz..scnojomaloficialounos teIImS adefinirpordespllcbo
do Ministro da área daefinanças.

3. A administração tributária providencia anualmente
apublieação integral, da legialação lnbulária actualizada.

4.Apublicaçlotefurida •• número_podeserfei1aa •• vés
da Internet ou por outros IJ]CÍos considefados adequados.

CAl'I11JLO IV

DllpoIIlÇ6M gerllI de 11qu~

AJmao78

(Llquklaçlo)

I. A liquidação impliea a detetminaçlo da matéria tríbutâvel,
dirige-se ao apuramento do montante de tributo a pagar e inclui
a autoliquidaçio efectuada pelo sujeito passivo, as retenções m;
fonte, ea liquidação efectuada pela administração lnbutária.

2. A liquidaçlo faz..se com base nas declarações do sujeito
passivo ou cm infoImtçõcs disponiveis.

3.Noa tennoado dispoatoDOartigo 53, aliquidaçlo 6defuDtiva
quando notificada ao sujeito passivo.

ARTlOo79

(Apn •• ~ de _ ••••• de Impoeto)

1. O sujeito passivo deve, DO&CdbS previstos na legislação
tributária, apresentar declarações de imposto, segundo as
modalidades, fOl1Dllle pdZOB acla prescritas.

2. As dee1amçlleacio•••••••• devem ser cIovidas,completa e
claramente preenchidas, sob pena de se sujeitarem as
consequ&tciasprevistal IR legislaçlo tributária relativas a essas
faltas ou omissões.

3.A. dee1amçlleacio•••••••• , c:asopoaaamser recuaadaspela
adminiatn<;io lnbutária, devido • gravidade du mn;••••• OU •

insuscepti1n1idadede comprecmsIo do seu conteúdo se revelam
inadequadas,sujeitam-ae ainda às consequ!noias-da suaentrep
fora cioprazo.
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4.AiI<leclaraçõesde impo.to podemserobjeotode rectificação
e de correcção de erros materiais ou de cálculo, nos termos
previstbs na legislação tributária. mas essas rectificações não
podem tomar imperceptível o conteúdo originário, nem deixar
dúvida$ sobreo momento em que foram introduzidas.

ARTIOOSO

(Drm de 8utollquldavlo)

1. ~ 8autoliquidaçlo é obrigatória, nos casosprevistos
na legl,s1açlotributária., cabe ao sujeito paeaívoefectuá~1anas
respectilVaIdeclarações de imposto.

2. QIlllll40 a declaraçãode itnposto seja apreaentada.semque
se tenbaprocedido à autoliquídação, quando estaéobrigatória,
a liquideçlo tem por baseos elementosconstantesda declaração,
desde q-ue esta seja apresentada d entro dos prazos legais o u
antes4é a admínatraçãc ter procedido à liquidação oficiosa.

3. Seo sujeito passivo,obrigado aautoliquidar o imposto,não
apresejl1aradeclaraçãodentrodoprazo legal,aplica-se°disposto
DOamj082.

ARTlaoS!
(o.clartolO de .uba'I~IÇ:")

1. Bm coo de mo de facto ou de direito nasdeclaraçõesdos
sujeitds' PIUl8\VOS, mencionadas no ama" 79. estee podem Ser
substifuidas:

dl seja qual for a situaçlo da declaração a substituir, se
ainda do tiver decorrido o prazo legal da respectiva
entrega;

d) semprejuízo das sançõesaplicáveis,nos seguinRlsprazos:
i. nos 30 dias sepintes ao termo do prazo legal de

entrega da declaraçlo, seja qual for a situação
da declaraçlo a substituir;-

Ü. .tIS10termo do prazo legal de reclt"'Açlo graciosa,
rOCUBObierárquico ou recurso contencioso do
acto de líquídeção,no caso de correcçãodeerros
QUomissees imputáveis a08 sujeitos passivos
de que resulte imposto de montante inferior ao
liquidado com base na declaração a~tada;

iii. até60 dilssantesdo tenm do prazo decaducidade,
seaindanllo tiver bavído.líquídaçêo,no casode
C'bJ;TecÇidde erros ou omiaS6e1imputáveis aos
'8Ujêitoa passivos de 'que resulte Jmposto de
inoutanfe inferior ao que resultaria do liquidado
QOmbUG na declaraçlo,aprnentada:

iv.até60d~ antesdo termo do prazo deoaducidade,
U9,CHQ de COlteCfIQ de.ertOl inlputáveis aos
sujeitos ,palJivo. de que resulte imposto
superior ao anteriormente liquidado.

2. ?fOi CMQS tneneiona<1oJna aUnea b) do n.1I I, o sujeito
PlISfy0' deve, em qualq\lâ' c aso, entreear uma declaração de
.ubolltlliQllo eofeotoar°~ em!al". DOprazo de30 diaa.
a çontir da toIuadI de conbooi.tnemo40 facto. e desdeque nIo
tePhaJt,cJq)iradoospruo8 refecidoll1almosm& aUneab1-

3. B.,a _ da apliolçlo IIodiapoato RI •• ballno. ii) da
aU••• b) do n." 1, a dl/icJmilQ,d.e liIulllltitM;çlo deve Iler
apresehtae:1l.no JleM90 loç~.dI N'" do doOltcWRfiscal do sqjeito
peseívb. '

4, N08 QU(;)a'1'QI'lUO Ofl,lttQI ou Q~~es a oomgiI decorram
dedi I(,j;~iaeu.tre.Q s.W.~topawvQ' eo sC{Viçona qualificA9Io
de_ faotol 011__ °~o oompetente4eve1l1llw
adeclaJOçãode81I1Iotjmiçlo.•••••• 1amIçIo_io •• daliquidaçlo.
notiftcllndo da decidoo lJUÍeitopaeeívo.

5. Da apresentaçlo daadeclaraç(ieade sob'itimi9lo 010 pode
resultar a ampliação dos prazos de reclamação, revisão, recurso
hierárquico o u recurso contencioso do acto Pa administraçlo
tributária. que seriam aplicáveis casonão tivessem sido
apresentadas.

6, Para todos 08 efeitos, considera-sedeclaração originária a
declaração de substituição apresentada dentro dos prazos
estabelecidospara aprimeira.

ARTiO082

(Llquldlçllo ofiCiO")

1. Semprejuízo do disposto na legislação~butária. a falta de
entrega dentro do prazo legal da declaração periódica ou outras
declarações com base nas quais a admínístraçãc tributaria
determina, avalia ou comprova a matéria colectável, bem como
a tomada de conaecímento de factos trlbutáJlios ou elementos
dos mesmos nio declarados pelo sujeito passivo ou diferentes
dos declarados por eatee do suporte probatório necessário,
dá lugar a Iíquídaçãooficiosa, a qual pode ter por base o
rendimentotributável de períodos anteriores, os elementos
recolhidos na sequência de físcalísaçãc ou outros elementos de
que a admínístraçãotributária possua.

2. O disposto no número anterior abrange!os casos em que
o montante dos reembolsos efectuados pela adtninistraçio
tributária nlo coincida como solicitado pelo s,jeito passivo, por
aquela ter tomado conhecimentode factostnbu$ios ou elementos
dos~s nio declaradospor este,ou díferemeedos declarados
por este.

ARTIGO 83

(Tributo liquidadO luperlor .0 d~ldo)

1. Quando, por motivos não imputáveis ao aujeito passivo,
tenha sido Iiquidado tributo superior ao devido. procede-se li.
anulaçãodaparte ciptributo que semostrar indevido,na sequência
dos procedimentos de reclamação, revisão, recurso hierárquico
ou recurso contencioso.

2.Aml1adaaliquidação,»1'OCOd<>o"~' 011noprazo
flXJd,opelo tríbuael, se for ego disso, ao reeplbolso do tributo
indevido 0\1 ao abatimento contra quelquerOUU"O tipo de tributo,
no caso de divida, nos termos a regulamentar.

ARTIGO 84

(LlquldllÇlo adicionaI)

Dentro doprazo decaducidade.a administrarão bibutérijj. pode
proçem a liquidação adicioQaI $elllP~~. dwots de liquidado
e pago o tributo, aeja exigivel um nlQntante superior, em virtude
de ,cQUI=Cçõesefectu~ na seqUência,~ revisão da liquidaçlo
ou de exame à contabüídade,poa~or li. liquid,ação,

ARTlQOSS

(No~a9lo d. IIqUlda9l0)

1. As 1íquídaçõea ofeç:tuadasp ~la adminístr8:çlo tributária
devem sernotificadas ao stijeito passivo nos termosdo artigo 53.

2. A notificação d as liquidações deve incluir a seguinte
infonnaçlo:

a) nome do sujeito passivo;
b) número de ideotificação tnÕlllária;
c) a data da notifi~loj
á) o facto objeçto da notificaçio e o respeçtrvo período

tributário; -
e) o montante liquidado, juros III nmltJsj
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j) o pedídc de pagamentodo tributo a respectivo preze;

g) o Jugar,o modo c o prazo para efectuar O pagamentoj
li) a_llIÇ1oda Iiquidaçlo, masmoquando implique

um_damatériatributávalemrolaçioàdeclarada
pelo sujeito passivo;

i) 05 procedimentos de reclamação, revisão, recurso
hierárquico ou recurso contencioso que possam Ser
exercidos, com indicação de prazos e órglios
competentes.

AATIG086

(Caducidade)

1.O direitodaadmiJUstraçlotributáriadeliquidar 08 tributos
caduca,sea liquidaçlo nlo for validamentc notificada ao sujeito
passivo no prazo de cinco anos, desde que a lei não fixe outro
prazo.

2. O prazo de caducidade conta-sedesde o inicio do ano civil
seguinte àquele em que tiver ocorrido o facto tributário.

3. O prazo de caducidade ,á se suspende em ","o delitlgio
judicial de cujaresolu~ dependaaliquidação do tributo,desde
o seu inicio até ao trânsito emjulgado da decisão.

ARTIGO 87

(Reconhecimento oficioso)

A caducidade é reconhecida oficiosamente, não sendo
nece&Sáriaa sua invocaçio pelo sujeito passivo.

CAPITuLO V

Detennina\liOda baaatributária

ARTIGoS8

(1hM trtbutúla)
1.A b••• tn1>utiria é determinada, em regra, pele método

de avaliaçlo directa;

2. Nos casos e segundo os pressupostos e parimetros
previstos nesta Lei e em outras disposições tributárias,
a determinaçio da basepode ser iDdiro<ta.

3. A Jegíslação tributária pode ainda estabelecer regnnes
de tributação siIq:llificad:a.

ARTiGO 89

(AYIIIl~ directa)

1.A aaliaçio directatemP'X fim. dctemrinaçãodorendimcnta
real ou do valor real dos bens,segundoos crítérícs estabelecidas
na lei, fundamenta1mcnte orientados para a c onsideraçlo e
averiguação de cadacaso indiVJdU8)mente.

2. A avaliaçio directa está relacionada com os principios da
investigação e da verdadematerial,nos termosanterionnente
referidos.

3. A dctenninaçlo da base tributária segundo o regime de
avaliaçio directa conçete, nostermosda legislaçio quedisciplina
cada tributo, à administraçlo tdbutária, que. deve utilizar as
declarações e documentos exigidos ao sujeito passivo para
detemtinar a matéria colectável

ARTIOo90
(PaIrAmetroa da .vaI~ directa)

No caso de r endímentos empreSJriais e profissionais das
pessoassingulares, e de rendimentos das pessoascolectivas, a
avaliaçlo directa assentana conla1ü1idadeorgani7ada ou. n(Js
casosadmitidos por lei. 00 regime de escritW'açio simplificada.

Akn0091

<""'_. Indl"""')

1. A avaliaçlo indirecta d irige-sc à d eterminaçlo da base
tributária segundo orit6tia< ou pazimelros que exprimem o tipo
médio de capacidadeCODiributiva.

2. A tributação com basenas oper89ÕeSqUlfO sujeito passivo
prosumivelmenterealizoufilZ pane daavaliaç10 indiroeta.

3. A avaliaçãc indirecta 8Ó Podes er utilizada nos 'casos
e ~ exprosoamenteprevistes nateL

AIm:io92
(~poItoII ptlI'a • apllcaçIG•• m6todosIndIreCtOe)

1.A dcterminaçIo da base tributária por métodos indirel:tos
veríâca-ee sempreque ocona algum dos seguintesfactos:

a) inexistência de contabilidade orgarrizadaou dos livros de
registo exigidos nos códigos de imposto, bem como a
falta. atraso ou inegularidade na sua-execução,
cscrituraçlo OU organizaçlo;

b) recusadeexibiçlo da contabilidade, dos livros de registo
e demaisdocumentos de suporte legalmenteexigidos;
bem assim a sua ocultaçio, destruição. inutiJiMçào,
falsificaçlo ou viciaçio;

c) exist&leia de diversas contabilidades ou grupos de livros
com Q propósito de simulação da realidade perante a
admiuis""l'io tributária;

ti) C'JTOS ou inexactidões no registo dasoperaçõesou indkios
fundadosde que a contabilidade ou cs íívros deregisto
nio reflectem a exacta s ítua.ç:ãopatrimonial e o
resultado efeetivarreate obtido.

2. O atraso .na execução da contabilidade ou na escrituraçio
dos livros e registos contabiUsticos. bem como a nio exibIÇão
imediata daquela ou destes SÓ determínam a aplicaçêo dos
métodosindUeetoaapós o decurso do p•••• fixado na leg~laçio
pata regolarizaçlo ou aproaanJaçio,semque semostre cumprida
aobrigaçlo.

3. O prazo a que se refere o número anmior nlo deveser
inferior a 15diaauemauperior a30diaa enioprejudiellaaplicaç1o
da saDÇIoque corresponder à infiacçio eventualmentepraticada.

ARnoo9J
~ • ullftzar pftIe; m6Iodoa Indirectos)

1. A detcrminaçlo da base tributiria, segundo métodos
indirectos.beeeíe-eeemtodos oselenersos deque8a:dministração
tributária disponha. nomeadamente:

a) as margens médias do lucro liquido sobre asvendas
e prestação de serviços ou compras e fornecimentos
de serviços de terceiros;

b) •• taxas médias de roodibllidada do capital invastido.
no sector;

c) o scoeficientes técnicos de consumosou utilizaçio
de matérias primas e outros custos ditmos;

á) os 01_. inlimnações declarados àadministraçio
tributária. incluindo os relativos a outros impostos'
bem assim.os relativos a empresasou entidades que
tenham relações económicas com o sujeito passivo;

e) a iocatizaçlo e dimensJo das unidadesprodutivas:

fJ os custos médios em funçio das condições concretas
do exerckio da actividade;

g) amatéria tributável do ano ou anosmaispróximos qto...se
encontredeterminada pela administolção tnbutária.
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2. d«,mpew ao Conselho de Ministros definir os elementos
referid(ls no número anterior.

ARTlao94

(Complltinol. e fundamen"çlo)

1.Osmétodos índírectca doaplicados pelo ôrgãccompetente
daadnfinistnlção tributária.

2.A,deciBlo da tributação pelos métodos indirectos nos casos
e com QS f\mdamentos previstos na presente Lei especifica os
motivds da impossibilidade da c omprovação e quantificação
directa II exacta da matéria tributável ou descreve o afastamento
damattria tributável do sujeito passivo dos indicadores objectivos
da actiVidade de basecientifica, a que serefere o artigo seguinte
e indica os critérios utilizado! na suadetenninaçlo.

3. Em casodeaplicaçllo de tMtodos indirectos por afastamento
dos indicadores objectívos de actividade de base cientifica a
1UndaInantaçlodeve também incluir 18 razões da 1110aceitação
das jud;tifiaações apresentadaspelo sujeito passivo nos termae
da pre••.• te Lei.

ARTIoo95

(Regime .Impllfieac:lo de trlbutlçlo)

1.Oeegíme simplificado de tributação assentana determinação
dabasetributária pela aplicação deindicadoresespecificos
definidbs para os diferentes sectores de actividade económica
pelo Ministro da área das Finanças ou segundo coeficientes
técnicos definidos na legislaçlo tnbutária.

2. O regime SImplificado de tributaçlo aplica-se aos sujeitos
passivdsresidentesqueexerçam, atitulo principal, umaaotividade
de natureza comereial, industrial ou agrícola, e em r.elaçíloaos
quais ~ verifiquem os seguintes pressupostos cU1'lU11ativOll,sem
prej\ÚZt)do disposto na legislação aplicável:

a)nlo sejamobrigados a possuir contabilidade organizada,
nem tenham optado por ela;

b) nio ultrapassem um volume lOtaI arlual de negócios.
definidó na legis1açio aplicável;

c) não tenham optado pelo regime de escrituração
simplificada, noscasosadmitidos pela legislação;

ti] llio tenhamoptado pelo regime geral deava1iaçio directa
ou- a ele não renunciem Dl)S termos e condições
previstos na legill1&çlo tríbutâría.

AR11Qo96

(CoI'lt8096- da blH trlbuUirll devido, •.•Iaço.. •• peellls)

Sempreq ue a legíslaçãe tributária permita q ue a matéria
tributá\101seja corrigida com base nas relações especiais entre
o sujeito paeaívo e terceiras pessoas e vertncendo-ee
o estabelecimentode oondiçõesdiferentes dasque severificariam
sema emtência de tais relações, a fundamentaç!o dascorrecções
obedece a08 seguintes requisitos:

al deecríçãc dasrelaçOCsespeciai8;

b1descriçlo dos termos em.que, nomeadamente,decorrem
operações da mesma neturese entre pessoas
independentes em ld8nticlis circunst1ncias;

c) 4oscriçlo equalificação do montante efectivo que serviu
de baseà correcção.

AI\TIGO 97

(Reconhecimento CIQ'beneflclos flloall)

Salvo dísposíção em contrário e sem prejuízo dos direitos
resultantesda informação vinculativa a que serefere o artigo 101,
o reconhecimento dos beneficios fiscais depende da iniciativa
dos interessados e da prova da verltlcaçlo dos pn:s~ostos do
seu reconhecimento, nos termos da 1egislaçlo aplicável.

CAPITULO VI

Actividade di IdmlnlltravlO trIbuUirll

SECÇÃOI

(Regulamentaçlo, consultase InformaçON vinculatIvas)

ARTlQo98

(Regullmentli_o)

Dentro dos limites de competência da lei, o Conselho
de Ministros pode, no âmbito das suas, competências,
complementar a legislação tributária que for necessária para o
estabelecimento d e orientações genéricas pela administração
tnbutâria.

ARTIoo99

(Orlenlllç6_ genérlcaa)

1. A concretízaçâo da legislação tributána deve ser feita por
orientações genéricas aprovadas nos termos do artigo anterior e
constantesde regulamentos e instn.unentos de idêntica natureza.

2. Devem ser também aprovadas orientações genéricas, para
fixar uma interpretação administrativa unif0tll1l' da lei tributária,
especialmenteemrelação a normas cujo sentido suscite dúvidas.

3. As orientações 8j'néricas publicadas vinculam a
admmistraçílo tributária, se não forem declaradas ilegais pelos
tribunais.

ARTIGO 100

(COnlulta.)

1. Os sujeitos passivos podem ser esclarecidos pelo
competente 3eMÇQ tributário acerca da interpretação das leis
tributárias e do modo mais cómodo e seguro do ascumprir.

2. As consultas devem ser colocadas, por escrito, ao órgão
competente para responder à questão, com clareza e a extensão
necessárias,incluindo antecedentese circunstâncias do caso, as
dúvidas de interpretação da lei aplicável e os demais dados e
elementos que possam contribuir para a reepeata por parte da
administração tributária..

3.AI. consultaspodem ser tambémfonmladas por organizações
sindicais, patronais, esaocíaçêeade consumidores, associações
empresariais e proflsaionaía, quando se refiram a questões que
afeotem a generalidade dos seusmembros e associados.

ARTIGO 10\
(Informa9OOl vinculatiVA)

1. A pedido do sujeito passivo li. entidade competente
da administração tributária pode emitir infonna~ões víaculatívae
respeitantesàaplicação dasnormas tributárias l\ um determinado
acto ou negócio jurídico, ao cumprimento dos seusdeveres
acessórios e aos pressupostos ainda não concretizados dos
beneficias ãsceís.

2. A infonnaç!o só rem carácter vinculativo ilelativamente ao
acto ou negócio jucldico relatívemente ao qual !pi pedida e desde
quenão eeja declarada ilegal por decisãojudícral.



22 DE MARÇO DE 2006 6~

3. A informação tem carácter vinculativo ~o Slijoito passivo
tiver prestadocorrectamentetodasas infom:ações jurídioo-fiscais
relevantes, l1:t.cionadas com o acto ou n"gMio juridiro e estes
tiverem sido reahzados formal e materialmente em consonância
com o pedido requerido.

4. Quando a infonnaçio disser respeito aospressupostosde
qualquer beneficio fiscal dependente de reconbecímentc, os
interessados 010.ficam dispensadosde o requerer autonomamente
nos termos da lei.

5. Apresentadoopedido de reconhecimento de beneficio fiscal
que tenha sido precedido do pedido dê informaçio vinCulativa,
este lhe é apensadoa requerimento do interessado. devendo a
entidade competentepara a decislo conformar-se com a wrterior
informação, na mbdida em quc..asituação hipotética objecto do
pedido deinfonnaçlo vinculativa coincida com asituaçãodefacto
objecto do pedido de reconhecimento, semprejuízo dasmedidas
de controlo do beneficio fiscal exigidas por lei.

6. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, ficam
vinculados osserviçosda administração tributária àsinformações
vinculativas por elesemitidas apartir danotificação, alo podendo
proceder de forma diversa, salvo em cumprimento de decisão
judicial.

SECÇ}"OIl

ComprovaçlOe fiscallzaçao

Aancc 102

(ComprawçlO • f1acallZ89lo)

1. A administração tributária pode comprovar e investigar os
factos.aetos, situações, actividades, exploraçõesCI demais
crrcunstêncíasque integrem ou condicionem o facto tributário.

2. Os ôrgêosc • podem,quandom:cessárioparaobter

elementos r elacionedcs com aprova, desenvolver todas as
diligências necessáriasao apwamento da situaçJo tributária dos
sujeitos passivos. nomeadamente:

a) aceder livremente às instalaçõesou locais onde possam
existir elementos relacionados com a .suaactividade
ou com a dos demais obrigados fiscais;

b) acederàhabítaçlo do rAVcitopasSivo, senela sen:alizarem
total o u parcialmente, as actividades objecto de
tributação, mas não o podom fàzer aDte$ do nascer
nem depois do pôr do sol, semprejuizo do disposto no
n.0 âdo artigo 103;

c) examinare visar osseusbvros e registosda contabilidade
ou escrituração, bem como todos os elementos
susceptíveis de esclarecer a sua situação tributária;

d) aceder, consultar e testar o seu sistema informático,
incluindo a documentação sobre a sua análise,
programaçio e execução;

e) solicitar a colaboração de quaisquer entidades públicas,
necessária ao apuramento da sua situação tributâria
ou de terceiros com quem mantenham relações
económicas;

f) requisitar documentos dos notários, conservadores e
outras entidades oliciais;

g) requisitar a terceiros infonnaçõcs respeitantesao sujeito
passivo;

h) utllizar as iIJstalaçõesdo sujeito passivo quando essa
utihzaçlo for necessária ao exercício da acção
inspectiva.

AlmGo 103
(L1m•••• l ~ d. comprovação e fllcalila9lO)

I. O acessoà infumMIçlo protegida pelo sigilo profissional,
bancário ou q ualqucr outro dever de sigilo é regulado pela
legislaçlo aplicável.

2. O procedimGnto da iuspecçã.oe os deveresde colaboraç'lo
são os adequados 'C proporcionais aos objectivos a prosseguir,
só podendo haver mais de um procedimento externo'
de fiscalização, respeitante ao mesmo sujeito passivo. tributo
e período de tributação, mediante decisão fundamentada.
com base em factos novos, do dirigente máximo do serviço.

3. O dispostono mimem anterior nio seaplica, sea fiscalização
visar apenasa conÍlI'DJllÇio d os pressupostos de direitos que
o sujeito passivo invoque, perante a administtaç.o tríbutáría, e
sem prejuízo do apununento da situaçlo tnõutária do SUjeito
passivo, por meio de inspecçãoou inspecções,dirigidas a terceiros
com quem mantenha relações económicas.

4. A Ililta de colaboraçãona~lo dasdiligênciasprevistas
nestasecçãosó é legítima quando as JDesnJa.'l impliquem:

a) o acessoà babitaçao do sujeito passwo, se não forem
respeitados e observados os pressupostos
estabelecidos no artigo anterior;

b) a consulta de elementos abrangidos pelo segredo
profISSional,bancário ou qualqueroutro deverdeaígrlc
legalmente regulado, salvo consentimento do titular;

c) o acessoa factos da vida intima dos cidadãos;
ti) aviolação dos direitos depersonalidadeeoub'otldireãos,

liberdades e garantias d os cidadãos. nca termos
e limites previstos na Constituição ena lei.

5. Em caso de oposição do sujeito passivo, com ou sem
fundamento erg algumas da!Jeircunstincias referidas no número
anterior, a diligência SÓ pode ser realizada mediante autorizaç1o
ordenadapor autoridade jodicial competente,combaseempedido
fundamentadoda admiDistroçIo tn"bulária.

ARmo 1M
(lleloo do •••• '1'''"''''•••_01<;)

I. O valerdes rendimentos,benseouttos elementosdeclarados
do facto tnõiltár'io p ode ser Comprovado pela admínistraçãc
tributária com recurso aos seguintes.meios:

a) oomparaçlo entre os montantes declarados e as taxas
e valores médios referidos nas alineas a). b), c) ef}
dc n," J doartigo 93;

b)preços médios no mercado;
c) quaisquer outros meios previstos na lei.

2. O sujeito passivo podepromover adesignaçlo deum perito,
dentro do prazo do procedimento de reclamação.seaproposta de
avaliação da administração tributária exceder em mais 10% o
montante que resultados elementos apresentadospelo sujeito
passivo.

3. Verificados os pressupostosprevistos no número anterior,
operito édesignadopela odministr>çiIo tnbuliria, apartir deuma
lista d e peritos indicados pora cordo entre a adminisrraç10
tributária e as associaçõeseconómicas.

4. Aoadministraçlo tnõutária goza do princípio da livre
aprecíaçãc da prova.

S.Os honorários do perito sic pag<Jspelo sujeito paSSIVO.

ARTIGOlOS
(CGmpet6ncJa JW1I • eampravaç60 • f1.eauuvao)

O cumprimcn.todasobrigaçõestributárias dos sujeitospasU-,tOS
éfiscalizadopelesóq:ãoa oompetcntcsdaadministtaçOotI1ÕU1ária.
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CApiTULO VII
Or~enlzeçiodaconlllbllldadee prNlllçlO dtllnlo.-

meç600o outroll d••• ..,edocoleboreçio

ARTIOO 106

(QrianlZllp;IQ dJlcontabllldlcse • d..,.,.. C1.ncrtturaqlo)

1. osujeito passive que, nos termos da legisIaç:1otributária,
sejao brigado a organizar a suac ontabilidade, deve fazê-lo,
registaDdo todos os dados segundo as regras aplicáveis, sempre
defonu adequadaaollpUfamento do tributo eà fucalizaçlo da
contabilidade em tempo razoável.

2. O sujeito passivo, que não seja obrigado a possuir
contabJudadeorganizada, deve cumprir asrespectivas obrigações
de escIitumçlo previstas na legislação aplicável, nomeadamente,
possuiu 08 livros de registo por ela enumerados,efectuaros
lançammto8 segundoasformas e os prazos pareia estabelecídos,
e possUir e guardar os documentos comprovativos.

3. Qs deveres referidos nos números anteriores devem ser
cwnpritloa de forma completa, correcta, atempada.fundamentada
e ordertadacronologicamente.

4. Quando ooriginal de qualquer factura emitida no estrangeiro
ou derh.aisdocumentos exigidos nesta Lei ou em outras
disposições tributárias for escrito 'noutra língua que n lo a
portug1l4Sa,é obrigatória a apresentação da sua tradução nesta
lingua, seassimexigido pela administração tributária.

5.Quando as transacções forem efectuadas no território
nacional, a faeturaçlo deve ser emitida na língua e na moeda
nacional

6. A. utilizaçlo de abreviaturall, números, letras ou símbolos
deve estar devidamente esclarecida na contabilidade.

7. asactos fiscahnentc relevantes da actividade devem ser
claramc:ntcperceptíveis desdeo seunascimento •. suaconclusão.

8.AlCscrltura.çlo pode ser objecto de rectificação, nos termos
previs$l na legislaçio aplicável, mail e asasrectificações não
podem tcrnar imperceptivel o conteúdo originário, nem delxer
dúvidas sobre o momento em que foram introduzidas:

9. Os livros, registos fi outra d ccumentação exigida pela
le8i1la~ilo, incluindo a contabilidade registada por meios
inf0rm4ticos e os microfi~, devem ser conservados em boa
ordem, durante o prazo previsto na legislação tributâria.

tü. cP sujeito passivo, que distribua a sua actividade por maís
de umqstabelecimento, deve centralizar a escrituração relativa às
operaçíJesrealizadps em todos, num deles, escolhido segundo os
crítéríos'determinedoe na legislação tributária.

11. 4l, deveres eetabelecldos neste artigo valem também para
o case de o sujeito passivo organizar c ontabilidade, livros e
regi.to$, sem estar obrigado a isso.

12.O sujeito passivodeveemitir e conservaros recibos. facturas
e doc\llUm1tosequivalentes exigidos pela legislação aplicável, de
forma devida e completa, e claramente;preenchidos e assinados,
sobpena de sesujeitar às consequências estabelecidaspara essas
faltas Cil omissões,

ARTlOO 107
(Dever de oollbOr.vto)

1.Ola\ieito peeeivodeve, dentro do~ limites da IlW.:Jmbilidade,
prestar toda a colaboração que lhe for solicitada pelos serviços
(;~ da adminístraçlo bibutária, tendo em vista o integral
l!unmrltnentodo nhri~actlell~IIDais.

2, O dever de colaberação diz respeito, especialmente,
à comunicação completa e verdadeira de fectus relevantes para
a tributação e à epreseataçãc dos moias de prova existentes.

ARTIGO \08

(Dever di IIClIrulmento)

Sempre que as declarações, recibos, facturas e documentos
equivalentesMO forem consideradosclaros OUnelesseverifiquem
faltas ou omissões, a administração tributária' deve notlftcar 9-
sujeito passivo ou o seu representante para prestarem os devidos
esclarecimentos.

ARTIGO 109

(Conteúdo do devei' de oaçIIJWlm-.,to)

1. O dever de esclarecimento d~ respeito a,todas asdúvidas
relativas às o brigações tributárias, quer resultem de faltas,
omissões ou de quaisquer outras razões fundamentadas e têm
por fim o apuramento da situação tributária em causa.

2. Os esclarecimentos tributários devem corresponder
à verdade.

ARTIGO 110
(PI'llZO • forma dO devtr de tRllreclmenta)

1. Sem prejuizo do disposto noutra legislação tributária,
aadministração tributária deve fixar oprazo P8I'íl o sujeito passivo
ou o seu representante prestarem os esclarecimentos solicitados,
o qual não deve exceder quinze dias.

2. A administração tributária pode, em casos devidamente
justificados, estabelecerum prazo diferente do referido no número
anterior.

3, O e esclarecimentos tributários devem ser prestados por
escrito, ou oralmente, consoante seja adequado.

4, A administração tributária deve reduzir a escrito os
esclarecimentos prestados orahnel1t\'.

.5. Os esclarecimentos tributários devem Sql acompaohados
pela dccumeatação exigida pela admínístração tríbutána.

6, No caso de o sujeito passivo o brigado à prestação de
esclarecimentos tributários detectar q ue o e esclarecimentos
prestados à admínístração tributária nio foram correctos, ou que
foram incompletdS, deve proceder imediatamente às correcções
devidas.

7, Semprejuizo da sançlo apltcável, asomissões, inexactidões
ou não cumprimento do dever de prestar eaclarecunentospodem
implicar a correcção unilateral pela l'dministrayio tributária dos
elementos apresentados pelo sujeito passivo e a liquidação
oficiosa dos tributos.

ARTllJO 111
(Dever de boi prétlOl trtbutWlI do. repr,tentllntM)

Aos representantes de peSSOIll!lsfngularese queíequer outras
pessoas q ue e xerçam funções de administr~yio c m pessoas
colectivas ou entidades fiscalmente equiparadas incumbe, nessa
qualidade, o cumprimento dos deveres tributários das entidades
por si representadas.

ARTIOO 112
(Reten96" nl fonte • entrep do trlbuJo mJdo)

Nos casosem que a lei prev! retençio na fo.te, os substitutos
tributários são obrigados:

a) a deduzir aos rendimentos, no acto do pagamento,
do vencimento. ainda auenresumidn, dasuacolocecão

~ -- --~ --------------~--~--
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à disposição, da sua hqwdação ou do apuramento do
respectivo quantitativq, as importâncias cerres-
pondentesà aplicação das taxas previstas na lei;

b) aentreglu"asimpoJ1ânciasreferidas deurnmodo correcto
e tempestivo à administração tributária;

c) a entregar aossubstituídos documento comprovativo
dos montantes de rendnnento e do tributo retido na
fonte no ano anterior a que se refere a alínea a) do
presente artigo;

ti) a manter registos separados d os r endimentos pagos
a cada substituído, bem como dos tributos r etídos
eentreguesà administração tributária;

e) a entregar à administração tnbutária uma declaração
relativa aos rendimentos deduzidos, nos casos
e segundoa forma prevista na legislação aplicável.

ARTIGO 113

(ldenllflCllçia do substltufdo)

1.As entidadesdevedorasou pagadorasde rendimentos, bem
como as enttdades intermediárias n a alienação de valores
mobiliários devem identificar os beneficiários dos rendimentos,
osquais,salvoprova em contrário, sãoconarderedosbeneficiários
efectivos dos mesmos.

2. Paraefeitosdo númeroantenor,asentidadesreferidasdevem
possuir registo actualizado do nome, número de identificação
tributária edomicilio do beneficiário ou do seurepresentante,

CAPíTULO VII[

Aprova

ARTIGO 114

(Mela. de prova)

No procedimento, o órgão uisuutor utiliza todos os meios ~
prova legalmente previstos que sejam necessáriosao conecto
apuramento dos factos, podendo Juntar actas e documentos,
tomarnotadedeclaraçõesdequalquer naturezado sujeito pasSIVO
ou outras pessoas e promover a realização de perícias ou
inspecções oculares.

ARTIGO 115

(6n~da prova • de .~o)

1.Oprincipio dainvestigaçãoobriga aadministraçãotributária
a realizar todasasdiligênciasuecessánasàdescobertadaverdade.
avenguandotodosos factosrelacionadoscom asituaçãotnbutária
em litígio, independentementede quem os invoque.

2. No processo de d etemunaçio e I iquidação do tributo,
a inversão do ónus da prova da uiccrrecção ou irregularidade
detectada pela administração tnbutána constitue obrigação do'
sujeito passivo.

3, O sujeito passIvo deve CaITe8Tpara o procedimento os
elementosde prova dos factos por ele invocados,

4, Quando 011 elementos de prova dos factos invocados
esuveremempoderdaadministraçãotnbutána, oónusdealegação
do sujeito passivo consuiera-se satisfeito, caso o Interessado
tenha procedido à sua correcta identificação j unto daquela
administração.

. ------

ARTIGO 1I6

(Declaraç6ele Cll.ltIw elementos doa IUJelb:l$pa.slvos)

1. Presumem-severdadeiras e de boa fé as declarações dos
sujeitos passivos apresentadasnos termos previstos na lei, bem
como os dados e apuramentosinscritos na suacontabilidade ou
escrita, quando estas estiverem organizadas de acordo com
a legislação aplicável.

2. A presunção referida no número anterior não se venfica

quando:

a) as declarações, c ontebíhdede ou escrita revelarem
omissões,erros, inexactidões ou índícios fundadosde
que não reflectem ou impedem o conhecunento da
maténa tributável real do sujeito passivo;

b) o sujeito passivo não cumprir os deveres que lhe
couberemde esclarecimentoda suasituaçãotributária,
salvo quando nos termos da presenteLei, for legítima
a recusada prestação de informações;

c) a matéria tributável do sujeito passive se afastar
Slgntficativamcme para menos, semrazãojustificada,
dos indicadores objectivos da actividade de base
técnico-cientifica referidos na presenteLei.

3. A força probatória dos dados infonnáhcos dos sujeitos
passivos depende, S8Ivo o disposto em I cgtalação espectai,
do fornecimento da documentação relativa à sua análise,
programação e execução e da possibilidade de a administração
tnbutária osconfirmar.

Aanoc 117

(Canflsslo)

I, A confissão dos sujeitos passIvos respeita exclusivamente
aos'pressupostos de facto.

2, NàQ é válida a confissão quando se refira à aplicação das
normaslegais,

ARTIGO118

(PresunçAo de btul.-tdade de bens, dlrefto. e Ktlvldades)

A administração tnbutária tem o direito de considerar como
titular de qualquer bem, direito, empresa, serviço, actividade,
exploração ou função, quem figure corno tal nos registos fiSClUS
ou outros de carácterpúblico, salvo prova em contrário

ARTIGO119

(v.lor probatório)

1,As informaçõesprestadaspela inspecçãottibutána fazemfé,
quando fundamentadas e se basearem em cnténoe objectivos,
nos termos da lei,

2, As cópias obtidas a partir dos dados registados
informaticamente ou de outros suportes arquwísncosda
administraçãotributária têm a força probatóna do ongmal, desde
que devidamente autenticadas.

3,Aautentlcação pode efectuar-se.pelos meiosgenericamente
definIdos pelo dingente máximo do serviço competente.

4, São abrangidas pelo Do" 1 as informações prestadaspelas
administrações tnbutánas estrangeiras ao abrigo de convenções
mtemacionais de assistênciamútua aque o Estadomoçambicano
estejavmculado, sem prejuizo da prova em contráno do sujeito
passivo ou mtereseedo.
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CAPITULOJX

ReoIamIÇlo gtlICloa, revfdo e reour-o h""'rqulCO

_ÃOI

Dlapo8\ç0e8 gerais

ARTIGO 120

(Legitimidade)

1. Têm legitimidade nos procedimentos tributários de
reclamaçab, revíeãc e recurso hierárquico, alémda administração
tributaria" o s sujeitos passivos com capacidadetributária de
exercício ~ seusrepresentantes legais. voluntários ou orgânicos,
nos tenno, definidos nos artigos 16, 17 e 18 destaLei, e quaisquer
outras pe8.S01l8que provem interesse legalmente protegido.

2. A lejitimidadc dos responsáveís subsidiários ocorre quando
contra el~8 reverte a execuçãofiscal ou quandoé requerida
qualquer providência cautelar de garantia dos créditos tnbutários.

ARTICiO121

(Cqmpetlncll m"'rlal da admlnlatntglO trlbUt6I1a)

Slo materialmentecompetentespata o s procedimentos
tributárioí regulados nesta Lei. os órgãos ou serviços centrais e
locais da ildministraçl.o tributária para os tributos nacionais não
llduaneirds, osÓlglos ou serviços centrais, regionais e locais das
Alflndegt4 para 08 tributos da competência destase 08 lIefViÇ08

da autarqUia indicados pela legislaçlo das finanças autárquicas,
para os tl1ibutos autárquicos.

AQ:TIOO 122

(CotnpMtncla territorial da admlnlttl1tÇlo b1but4rla)

1. Semprejuizo do disposto em legislação especial, são
territorialmente competentes para os procedimentos tributários
de r eclaraação, revíeêo, recurso híerérqaíco e execução fiscal
reguladoll nesta Lei:

a) '* órgios ou serviços centrais ou locais da administração
tributária nacional:

i. do domicilio fiscal do sujeito passivo, para os
impostos sobre o rendimento, o IVA, os
impostos 8obre o consume especificos e o
imposto sobre veículos;

íí. do local da situação doa bens para o casoda SISA
e do Imposto sobre Sucessões e Doações;

iii. da liquidaçlo, para outros tributos segundo o
previsto na legislaçlo aplicável.

b) Q8 serviços autárquicos do domicilio do sujeito passivo,
para 08 impostos autárquicos e no caso de impostos
autárquicos sobre o património, o local da situação
dOI bens;

c) és 6rglos ou serviços centrais, regionais e locais das
AltIndeglll comjurilldiçi\o sobre (I local da ocorrência
da infracçio, da situação dos bens, do desembaraço
ou líquídeçãc para os tributos eduaneíroe;

d) QsórgI.oa ou serviços ceatraía ou locais da administração
nacional ou 08 serviços lacaia ou autárquicos da área
em que seutili2:e o domfnio público, sepreste o serviço
ou se realize a actividade ou a obra para as taxas e
contribuições especiais naCiOOll1ao u autárquicas,
reepectívameate:

2. SaDio disposiçlo em oontririo, a competência do serviço
delmnitâl"'8e no inicio do procedimento, sendo irrelevantes as
~h "~_..J_ .••__~ ..J_ ..J,__,,, ~"A": ~

ARTIGO 123

(DecI••.•t;1o de Incompettnola)

1.A íncempetêncía do órglo da adminia•.• ção lributória pode
ser declarada oficiosamente ou a requerimento do interessado.

2. A actuação dos particulares perante órglos incompetentes
produz efeitos jurídicos.

3, Se o órgão da administração tributária se considerar
incompetente deve adoptar uma das seguintes decisões:

a) remeter directamente a declaração e respectiva
documentação ao 6rglo que considere competenre;

b) devolver a declaração e respectiva documentação ao
interessado.

AaTlaolU

(Confino. d. com~6nclar

1. Os conflitos positivos ou negativos de competência entre
diferentes serviços do mesmo órgão da administração tributária
nacional ou autárquica slo resolvidos pelo seu dirigente máximo.

2. Os conflitos positivos ou negativos de COlUPetênciaentre
serviços tributários nacionais e autárqllioos são J,tesoJvidospelo
Ministre da área das Finanças.

3. Os demais conflitos de competência slo resolvidos pelo
Tribunal Administrativo.

4. Salvo disposição emcontrário, o interessado deve requerer
a resolução do conflito de competência no prazo de 30 dias após
a notificação da decisão ou do conhecimento desta.

ARTIQO 125

(Invalld8d1idOI! acto.)

1. Os actos ilegais da administraçlo tributária slo anuláveis,
através dos procedimentos previstos neste capitulo, semprejUÍZo
do recurso contencioso dos meamos,regulada pela'lei de processo
judicial tributário, e do disposto nos números seguintes.

2. 810 nulos os actos da administraçlo tributFía a que falte
qualquer elemento essencial previsto na legialaçlo tributãria, ou
para os quais a mesma legislação comine expressamente essa
forma de invalidade, nomeadamente:

a) •• que erranemde órgloa manifestamenteinconlpetonte.s;

b) os que constituam crime;

c) os que o fendam o conteúdo essencial-de um direito
fundamental;

á) 08 praticados sob coecçêo;

e) os que careçam em absoluto de fo1'IM legal ou que
prescindam totalmente do prccedímentc legal
estabelecido para os mesmos;

j) os que ofendam o oasojulgado.

3, São inexistentes, total ou parcíalmente; os actos que
deerespeítem totalmente os elementos essenciais de
procedimento, as normas de incidência tributárÜl ou as nonnas
sobre o conteúdo de benefloios fiscais.

4.Anulidade ou inexi.t&>ciadosaotoaIIÓ podm.ar doslaradao
em recurso hierárquico ou recurso contenci~ e podem ser
reconhectdae ofioiosamente ou suscitadas por qualquer
interessado. dentro do 'D1'8ZO de nreecrícão.
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SECÇÃOII

Procedimentode recemeçac sracoea

ARTlOO 126

(RilCI.maçlo graciosa)

O procedimento de reclamação graciosa VIsaa anulação total
ou parcial dos actos da administração tributária, é dirigido ao
serviço que aprovou o acto e depende da iniciativa do sujeito
passivo ou interessado, quando se verifiquem quaisquer
ilegalidades excepto a nulidade e a mexíatêncrajurídíca referidas
DOS n.os2 e 3 do artigo 125,

Artigo 127

(Fundamentosda reclamação graciosa)

1. Constitui fundamento de reclamação gracIosa qualquer
ilegalidade, nomeadamente:

a) errónea qualificação e quanbficayão dos rendimentos,
lucros, valores patrímoníais e outros factos tributários,
incluindo a Inexístêncía total ou parcial do facto
tríbutàrío;

b} incompetência;
c)aWlênc18. ou vício da fundamentação legalmente exigida;

á)preterição de outras formalidades legais.

2. NIo pode ser deduzida reclamação graciosa quando tiver
sido apresentadorecurso contencioso com o mesmo fundamento.

ARTIGO 128

(Prazos'de rectameçio)

1. A reclamação graciosa é apresentada no prazo de 60 dias
contados a partir dos factos seguintes:

a) termo do prazo parapagamentodasprestaçõestributárias
legalmente notificadas ao sujeito passivo;

b)notificação dos restantesactos, mesmo quando não dêem
origem a qualquer liquidação e excluindo a fixação da
matina tributável por métodos indirectos;

c) citação dos responsáveis subeidiános em processo de
execuçãofiscal;

d) formação dapresunção de indeferimento tácito;

e) conhecimentodos actoslesivos dos interesseslegalmente
protegidos não abrangidos nas alíneas anteriores.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o PJ8Z0de
reclamação graciosa éde um ano, se o fundamento consistir em
preterição de fonnalidades essenciais.

3. Em caso de documento 'Ou sentença superveniente, bem
como de qualquer o utro facto que Dia tivesse SIdo passivei
invocar nos prazos previstos nos números anteriores, estes se
contam a partir da data em que se tomou pcesível ao reclamante
obter o documento ou conhecer o facto.

4. Se Da fundamentos da reclamação graciosa constarem de
documento público ou sentença. o prazo refendo no número
anterior suspende-seentreasoííciteção e a emissãodo documento
e a instauração e a decisão da acçãojudicial.

5. A reclamação graciosa é apresentadapor escrito, podendo
sê-lo orahnenteemcasodemamfesta simplicidade, casoem queé
reduzida a tenno nos SCIVlÇOS competentes.

6. O disposto nesteartigo não prejudica outros prazosespeciais
fixados nestaLei ou noutra legislação tnbutária.

7. Em caso de indefernilcnto de reclamação graciosa, Oprazo
do I'CCW1lO contencioso éde 30 dias após a notificação.

ARTIGO 129

(Inexf~. do et.no su.penslvo)

A reclamação g raceosa não tem efeito suspensivo, salvo
quando for prestada garantía adequada, nos termos da presente
Lei, arequerimento do mjeito passivo, a apresentarcom apetição,
no prazo de 10 dias após a notificação para o efeito pelo úrgão
competente.

ARTIGO 130

(Cumulação de pedidos)

I. Na reclamação graciosa pode haver cumulação de pedidos
quandoo órgão instrutor entenda.fundamentadamentc,não haver
prejuizo para a celeridade da decisão.

2. A cumulação de pedidos depende da Identidade do tributo e
do órgão competentepara a decisão, bem como dos fundamerttos
de facto e de drreito invocados

ARTrOú 131

(Coligação de reclamantes)

I. A reclamação graciosa pode ser apresentadaem cohgaçâo
quando o órgão instrutor entenda fundamentadamentenão haver
prejuízo para a celendade da decisão.

2. A coligação depende da identidade do tributo e do órgão
competentepara adecisão, bem como dos fundamentos de facto
e de direito invocados.

ARTIGO 132

(CompetAnclapan a Instaul"açAa,Instruçlo e decido da
reclamaçAQg,..closa)

1.A competência para a mstauràção, instrução e decisão dos
processosde reclamação graciosa édo serviço onde se integra o
autor do acto.

2. Para efeitos do número anterior, sãocompetenteso director
da área fiscal ou daunidade de grandes contnbuintes, o dirigente
deumõrgão ou serviço central que tenha aprovado o acto objecto
de reclamação, os duectores das alf1ndegas,·o s serviços da
autarquia, segundo a legislação âplicável e outros serviços lccars
competentes

3. Os serviços referidos nos n.os 1 e 2, mstauram osprocessos
de reclamação graciosa e Instruem-os utilizando todos os meIOS
de prova legalmente previstos que sejam necessáriosao conecto
apuramento dos factos e decidem apresentandoos fundamentos,
tudo emprazo nãosuperior a 60 dias.

ARTlGO 133
(Apenaaçlo)

I. Sehouver fundamento para a cumulação depedidos oupara
a coligação de reclamantes nos termos dos artigC!.s130e 131éo
procedimento e stiver na mesma fase, os ínteressadoepodem
requerer a suaapensaçãoàreclamação apresentadaem primeiro
lugar.

2. A epeasaçãosó tem lugar quando não houver prejuízo para
aceleridade do procedimento dereclamação.

SECÇÃOlll

Revisto li! revogaçllo

ARTIGO 134

(RevIslo otlclJ)Sa dos aotos de llquldaçlo)

1.O acto de liquidação éobjecto de revisão pela entidade que
o praucou,por iniciativa suaou por ordem do supenorhIerárquico,
com:fundamentõ no errado apuramento da símaçãotributána do
sujeito passivo.
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2. Searevisão for a favor da administração tributária a revisão
s6 pode ocorrer com base em novos elementos não considerados
na liquidação.

3. Se a revíaão for a favor do sujeito passivo, a revisão tem

como fundamento erro imputável aos serviços.

4. Semprejuizo do disposto no artigo seguinte, a revisão fi. que
se referem os números anteriores pode ter lugar dentro do prazo
de cadudidade.

5. O '"*cio deerro imputável aos serviços compreende os erros
matenaiBle formais, incluindo os aritméticos e exclui asforn:ll'llidades
procedi_ntais estabelecidasnesta lei e noutra legislação
tributárif.. nomeadamente, a audiência d o sujeito pasalvc e a
fundamentaçãodos actos.

6. O regime previsto neste artigo aplica-se às 1íquídações
efectuadjs pelos sujeitos passivos.

ARTIGO 135

(Re+tllo da flUOlo da mlt6rla tributável por m'todos
Indlrtc:tos)

1.No caso da aplícaçãc dembtodos indirectos, o acto de fixação
da matéria tributável pode aeerevisto nos três anas po&teriote&
pela end4ade que o praticou, quando, em face de elementos
concretos conhecidos poetericrmente, se verifique terbavido
injU8tiça grave ou notória em prejuízo do Estado ou do SUjeito
passivo.

2. A tevísão a que se refere este artigo pode ser feita
oficiosamente ou suscitada pelo interessado.

ARTIGO 136

(Revogaçlo doa 10tH)

1.Semprejufzo do disposto sobre a revislo dos actos,os actos
daadmin,istraç:louibutiria podem ser revogados comflmdamento

DI sua irWalidadc.

2. Bxeeptuem-ee do disposto no número anterior os actos
válidoa da administraçlo tributária que nio sejam constítutívcs
de direi'" ou interesses legalmente protegid08 e que delei nlo
resultem jpara a admiDistraçlo tributária as obrigaç6es legais ou
os direitQs immunciáveis.

3. A ~vogaçlo doa actoe referidos no n.D 1 só pode ocorrer
dentro dq prazo do recurso contencioso.

4. Slp competentes para a revcgação dos actos da
administraçlo tributiria os seus autores e os respectivos
superior.s hierárquicos. desde que 010 setrate de acto da
compctancia exclusiva do subalterno.

S.A fttVopçIo tem efeito retroactivo quando se 1Undamente
nain~~ do acto revopdo e noa restantes casos só produz
efeitos pltl'a o futuro.

ARTIGO 137

Cl'ecurao h..-.,Ico • lWGUr.o oontenoloao)

1. Da revisão dos actos referidos nos artigos 13S e 136 cabe
re<:Ut'IOb;4rárq,dco ou recURQ contenciolo. no ptU.Ode 30 dias
a partir dUlOtificaçlo da dc<:islo.

2. Ou lt1tmtções rclsuitantn da decialo proferida em recurso
hicrúquico também cabe rclCUl'110contencioso dentro do prazo
referido no nWnmJ anterior.

SECeJ,olV

DoS recursos hlerérquloos

ARTlool38

(RlICu~ohlerjrqulco)

1. O indeferimento total ou parcial da reclemação graciosa
e a decisão da revisão oficiosa ou da fixação da matéria tributável
são susceptíveíe de recurso para o superior hierárquico do autor
do acto.

2. O recurso hierárquico das decisões proferidas tem efeito
devolutivo.

3. O disposto no artigo 129 aplica-se ao recurso hierárquico.

ARTIGO 139

(Compet6nola)

O recurso previsto no artigo anterior édirigido, no prazo
de 90 dias a contar da data do indeferimento. ao orgão
bierárquicamente superior qualquer que sejaanaturezado tributo.

ARTIGO 140

(Pru:OtI)

1. O recurso hierárquico deve ser entregue no serviço
que proferiu o acto recorrido e deve subir no prazo de 30 dias.
apartir da datade entregado recurso, acompanhadode informação
sucinta ou parecer do autor do acto recorrido e do processo a que
espeite o acto.

2. No prazo referído no número anterior pode o autor do acto
recorrido revogé-Io total ou parcialmente.

3. O recurso hierárquico édecidido DO prazo máximo de 60 dias
a contar da data da entrega do recurso.

ARTIGO 141

(Pruo PII'I o n.ourao contenOIOlQ)

A decisão sobre o recurso hierárquico épassível de recurso
C•• _iOlO, no prazo de 90 dia. após notific~o da decísãc
e nos termos regulados pela lei de pl'OÇC880 judiCial tributário.

CAPITULO X

_.lldedu decobronço

ARTIGO 142

(Mod.UdIdea cs. oobrano-)

1. A cobrança das diVIdas tributArias pode ocorrer sob
as seguintes modalidades:

a) pagamento voluntári();

b) cobranÇacoerciva.
2. C 0U81defa..secobrada a divida tributária. ,quando ocorra

o ingresso do seu montante DOI cofies do Estado ou de outras
entidades devidamente autorizadas a oobrar QI créditos dos
tributos.

AROOO 143

(P••• m.nta voluntário)

Cunatituí pagamento voluntário de dividila tributárias.
o e f_ até à IostalllOÇlo do proçaolIO de ~ fiscal
para a cobrança coon:iva das dividas triblItáriu. com base num
titulo executivo. semprejufzo do vencímentc dejproi de mora.
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ARTlQO 144

(Pea-mentos por conta)-

A legislaçãotributária i' ode exígír aossujeitos passivos
entregas pecuniárias antecipadas, as quais constituem
pagamentos por conta do tributo devido a final.

ARTIOOl45

(DevoluC}1o de reembolsos IndevidOS)

O sujeito passivo deve proceder à devolução, no prazo de 3'0
dias, de reembolsos que tenha recebido indevidamente, ou dos
montantesquetenha recebido superiores aodevido, salvo quando
tenha sido constituída garantia, caso em que o pagamento deve
ser feito imediatamente.

ARTIGO 146
(Meios. prova de pagamento)

1. O pagamento da dívida tributária pode fazer -se, nos termos
previstos na respectiva legislação tributária, através de moeda
com curso legal emMoçambique, emnunerârío oucheque,débito
em conta, transferência conta a conta, vale postal, ou por outros
meios utilizados pelos serviços dos correios ou pelas instituições
de crédito que a lei expressamenteautorize.

2. No acto do pagamento,a entidade interveniente nacobrança
entrega ao interessado documento comprovativo.

3. Caso seja utilizado um meio de pagamento que exija boa
cobrança, a extinção da dívida tributária só se verifica com o
recebimentoefectivo darespectiva importância, não sendo,porém,
devidos juros de mora pelo tempo que mediar entre a entregado
meio depagamentoe aquelerecebimento, salvo senão for possível
fazer a cobrança integral da divida por falta de provisão.

ARTlúO 147
(Autonomia dasdivida. • Imputlç60 de pagamento Inferior

aos montantes devidas)

1. As dividas tributárias consideram-se autónomas, salvo
quando a legislação tributAria disponha em contrário.

2.Os s~jeitos passivosou terceiros que efectuem o pagamento
devem indicar os tributos e os períodos de tributação a que se
referem

3. Na ausência da indicação exigida pelo número anterior e
caso o sujeito passivo tenha acumulado v árias dívidas e o
pagamento não possaser totalmente satisfeito, ele é imputado da
seguinte forma:

a) existindo vários sujeitosactivos, tempreferênciao Estado,
seguindo-se as dívidas das autarquias locais e, em
terceiro lugar, a outros sujeitos activos.

b) por ordem cronológica, das dividas mais antigas para as
mais recentes;

c) dentro das dividas com igual antiguidade, as de maior
valor;

ti) existindo outros encargospara além da dívida tributária
principal, a imputação é feita pela seguinte ordem:

i. juros moratórias;

ii, outros encargos legais;
ili. multas;

iv, divida tributária, incluindo jW'OScompensatórios.

4. A antiguidade das dividas tributárias determina-se segundo
o prazo para o seupagamento.

5. A cobrança de uma divida de vencimento posterior não
extingueo direito daadministração·tributáriaareceberasanteriores
ainda não pagas.

ARTIGO 148

(PaiDlmento em prest8ç6et)

1.O sujeito passivo que nãopossacumprir, integra1mentee de
uma só vez, a dívida tributãria, pode, nos tennos a definir na
legislação, requerer o pagamento em prestaçõesantes do termo
do prazo para o pagamento ou após o termo deste prazo, sem
prejuízo, neste último caso, dos juros devidos.

2. Sem prejuízo de lei especial em contrário, o disposto no
artigo anterior não se aplica às quantias retidas na fonte nem às
quantias legalmente repercutidas em terceiros, nem quando o
pagamento do tributo seja condição do negócio ou acto.

3. Iniciado o processo de execução fiscal, pode serrequerido à
entidade competente para a apreciação do pedido, o pagamento
em prestaçõesdesde o início do prazo do pagamento, DO âmbito
e nos termos previstos em processo conducente à celebração de
acordo de recuperação dos créditos do Estado.

4. O não pagamento deuma prestação implica o vencimento
imediato de toda a dívida.

ARTIGO 149
(Pallllmet1tos relativos a dívidas objecto de reclamaçlo,

recurso contencioso ou declaraçlo de lubstltulçlo)

1.Antes da extracção da certidão de divida, nos termos epara
efeitosdo artigo 157,pode o sujeito passivoefectuarwn pagamento
relativo adívidas por tributos constantes das notas de cobrança,
desdequeseverifiquem cumulativamente asseguintescondições:

a) ter sido deduzida reclamação graciosa ou recurso
contencioso d a liquidação, apresentado pedido de
revisão da fixação da matéria tributável por métodos
indirectos ou apresentada declaração de substituição
decuja liquidação resultetributo inferior ao inicialmente
liquidado;

b) abranger o pagamento em causa a parte da colecta que
não for objecto dos r ecursos referidos na alínea
anterior.

2. O pagamento deve ser solicitado ã entidade competente
para a instauração de processo de execução fiscal.

3.No casodereclamação graciosa ou recursohierárquico, com
efeito, suspensivo da liquidação, o sujeito passivo deve proceder
ao pagamento da Iíquítíeção, com base na matéria tributável não
contestada,no prazo do pagamento. sob pena de ser instaurado,
quanto àquela, o respectivo processo de execução fiscal.

ARTIGO 150

(Compenuçio de divklo de tributospor Iniciativa
da admlnlatraçAo trtbUtárta)

I.Os créditos do executado resultantes de reembolso, revisão
oficiosa, reclamação ou de decisão favorável de recurso
administrati,vo ou contencioso de qualquer acto da administração
tributária são obrigatoriamente aplicados na compensação das
suasdívidas à administração tributária, salvo se pender recurso
administrativó ou contencioso ou oposição ã execuçãoda dívida
exequenda ou esta esteja a ser paga em prestações.

2. No caso de tributos que não respeitem ao mesmo sujeito
activo, a compensação efectua-se pela ordem de preferência da
alínea ti) do n.o3 do artigo 147.



72 ISÉRIE~NOMERO12

3. No·caso de tributos de um mesmosujeito activo,
a cOmpcl1Saçio efectua-se pela seguinte ordem de preferência:

a) primeiro, dívidas damesmaproveniência e, serespeitarem
a tributos periódicos. em primeiro lugar asrelativas ao
mesmo período de tributação, e só depois as
respeitantesa diferentesperíodos detributação:

b) ~eguudo, dividas provenientes de tributos retidos na
fonte ou legalmente repercutidos a terceirose não
entregues;

c) terceiro. dividas provenientes de outros tributos.

4. Se,dentro da mesma hierarquia de preferência, o crédito for
insuficil$te para o pagamento da totalidade dasdividas, dentro
da tne8JIlIl hierarquia de preferência. estaefectua-se:

a) por ordem cronológica, dàs dívidas mais antigas para
as mais recentes;

b) dentro dasdívidas com igual antiguidade, com as
de maior valor;

c) existindo outros encargos para além da dívida tributária
principal. a imputação éfeita segundo a ordem referida
na alfnead) do'n." 3 do artigo 147.

S. No case de já estar instaurado processo de execução üscal,
a compeUaç.ãoéefoctuadaatravés da emissão de rindo de crédito
destinado a ser aplicado no pagamento da dívida exeqúenda
e ecréscímcs Iegeís.

6. Vetificando-se a compensação referida DOS números
enterícréa, os acréscimos legais são devidos até à data da
compcnsição ou, seanterior, atéàdata limite queseria de observar
DO're~1so do crédito, se o atraso não for imputável ao sujeito
passivo.

ARTIGO \5\
(cPmpen•• ÇIo por InlcllUv8 dO IuJeJIOPlI.lvo)

1. A 4ompensação com créditos tributários, D os termos
e condíçêes do artigo anterior, pode ser solicitada pelo sujeito
passivo aentro do p rezo do pagamento até à instauração do
processo de execução.

2. A oómpensaçlo é requerida ao dirigente máximo da
administlllçlo tributária.

ARTIGO \52
("'tio em cumprimento Intel da exeou9lO fllOll)

1.A d4ç!o em cumprimento antes da instauração do processo
de execução fiscal só é admissivel n o âmbito d e processo
ccnducerse à celebração de acordo de recuperação de créditos
do EstadO.

2. O stijeito passivo pode requerer adação em cwnprimento, a
partir do íaícícdo prazo do pagamento, ao Ministro da área das
finanças.

3. Os sbrviços competentes da administcaçllo tributária devem
dar parecer fundamentado sobre o requerimento mencionado no
número uterior.

4. A dàçlo em cumprimonto efectuada nos tennos do presente
artigo aplicam-se 08requisitos materiais ou processuais da dação
em cumptlimento na execução fiscal, com as necessârias
adaptaçõ! s.

5. O pedido dedaçãoem cumprlmento não suspendeacobrança
da obrigatao tributária.

6. As d.espesee de a valíaçâo alo incluídas DaaCuatas do
procedimuto de:daçJo em cUmprimento, salvo se já tiver sido
instauradb. p recesso de ti xecução fiscal, c aso em que serão
___ftl.l_J.l ••••.••••••••ft .1••••+•• ftft'"

ARTIGO 153

(Pre.aupoatoa da Subotoga91o)

1. Para beneficiar dos efeitos da eub..rogaçãe, o terceiro que
pretender pagar antes de instaurada a execuçãe, requerê-o aos
órgãos referidos nos artigos 121 e 122, que decidi no próprio
requerimento, caso seprove o íntereeeelegítímc ou a autorização
do sujeito passivo, índícendo o montante da divida a pagar e
respectivos juros.

2. Seestiver pendente a execução,o pedido éfeito aosmesmos
órgãos referidos no número anterior e o pagamento, quando
autorizado, compreende a quantia exequendaacrescidadejuros e
custas.

3. O pagamento, comsub-rogaçlo, requerido depois da venda
dosbens só pode ser autorizado pela quantia que ficar em divida.

4. O despacho que autorizar a sub-rogaçãó é notificado ao
sujeito passivo e ao terceiro que a tiver requerido.

AR.TICO \54

(Gar.ntll' di 8uIWOOl'flo)

1. Se o sub..rogado o requerer, a divida por el~ paga conserva
asgarantias,privilégios e vencejuros pela taxa fixada na lei civil.

2. O suh-rogado pode a inda r equerer a instauração ou o
prosseguimento da execução fiscal para cobrar do executado o
quepor ele tiver pago, salvo tratando-se de segundasub-rogação.

ARTIGO 155

(Documento. _ V.lldl9lO do. Plpmlntva)

I. Os sujeitos passivos apresentam no acto de pagamento,
relativamente às liquidaçôes- efectuadas pelos serviços da
administração tributária, o respectivo doromento de cobrança
ou, nos restantes casos, a guia de pagamento oficial ou titulo
equivalente.

2. Os pagamentos de dívidas que se encontrem na fase da
cobrança coerciva são efectuados através de guia ou rindo de
cobrança equivalente previamente solicitado ao órgão
competente.

CAPfTULD.X I

Cobrança coeralvB

ARTIGO 156

(l!xecuÇlo ".081)

O processo de execução fiscal diz respeito àco~nça coerciva
das dívidas tributárias e outros rendimentos do ~tado e regula-
se pela lei de processo tributário, pelas disposições constantes
destaLei e demais legislação aplicável.

ARTIGO' 157

(ExtnlC9lio di. C*1Ic;IO•• de dfvklJ)

I. Findo o prazo de pagamento estabelecido na~leis tributárias
ó extraída pelos serviços competente a certídão de divida com
base em todos os e tementos que ttverem ao seu dispor, que
identifiquem o sujeito passivo e a divida em causa.

2. As certidões de dívida servem de base à instauração do
processo de execução fiscal a promover nos termos da lei de
processo tributário.

AllTIQO 158

(ÓfgI~ oompNntM Pf'nt I exeou9l0 "1011)

1. O processo de execuçêc 6 da competência daladministraçlo
tn'butária e dos tribunais fiscais e eduenetrcs, noa ttmnos da lei de
_____ ~__ 0-'1.. •••. .1...:_



22 lYEMARÇO DE 2006 73

2 ÓJgãD3JllQteJiais e temtonalrrente competentesdaexecução
fiscal sãoOS referidos nos artigos 121 e 122.

3. Cabe ao tribunal fiscal ou aduaneiro da área onde correr a
execução, depois de ouvir o Ministéno Público, nos termos do
códIgo deprocessotributário, decidir os incidentes, osembargos,
a oposição, mcluindo quando esta incida sobre 08 pressupostos
da responsabilidade subsidiária, a graduação e verificação de
créditos.

ARTIGO 159

(LegiUmlclllde dOs exoeutados)

1. Podem ser executados no processo de execução fiscal os
sujeitos passivos, bem como os garantes que se tenham obrigado
comoprincipais pagadores,atêao limite da garantia prestada.

2. O chamamento à execução dos sujeitos pasSIVOSa título
subsidtário depende da verificação de qualquer das seguintes
circunstâncias:

a) ínexistência de bens penhoráveis dos sujeitos passivos
cujo património deve serexecutado emprimeiro lugar;

b) fundada insuficiência, de acordo com os elementos
constantesdo auto de penhora e outros de que o órgão
daexecuçãofiscal disponha. do patrimómo dossujeitos
passivos referidos na alínea anterior, para a sattsfllÇão
da dívida exequendae demais acréscimos legais.

3. Se,no decursodoprocessodeexecução,falecer o executado,
slo váhdcstodos o s actos praticados pelo cabeça-de-casal
independentementeda habilitação (te herdeiros.

ARTIGO 160

(Rev••.•1o e notttlcaçlo d. responsabilidade tributária
subsidiária)

1.A responsabibdade subsidiária efectiva-se por reversão do
processodeexecuçãofiscal nos tennos do o.a 2 do artigo anterior.

2. Quando existam dois ou mais sujeitos passivos,
subsidiariamente responsáveis em relação ao sujeito passivo,
mas solidariamente responsáveisentre si, por uma mesmadívida
tnbutária, estapode serexigida íategralmente aqualquer um deles.

3. Caso,nomomento da reversão,não sejapossível determinar
a suficiência dos bens penhorados por não estar definido com
precisão o montante a pagar pelo responsável subsidrérío, o
processode execuçãofiscal fica suspensodesdeo termo do prazo
de oposição atéàcompleta excussãcdo património do executado,
semprejuízo dapossibilidade de adopção dasmedidas cautelares
adequadasnos termos da lei.

4. A reversão da divida de tnbuto contra um responsável
tributário, mesmonos casosdepresunção legal de culpa, implica
a citação do visado, por acto.ccetendc os elementos essenciais
da liquidaçio, incluindo a fundamentayão, conferindo-lhe todos
os direitos que assistem ao sujeito passivo, nomeadamente, de
rec1amaçlo e recurso da divida.

S.Osujeito citado, nostennos do número anterior, tem também
direito à audição para sepronunciar sobre todos os pressupostos
legais que lhe atribuam essaqualidade.

6.A reversão,mesmo DOS casos.de presunção legal deculpa, é
precedida de audição do responsável subsidíârío nos termos da
presente lei e dadeclaração fundamentadados seuspressupostos
e extensão, a inclwr na citação.

7. O responsável subsidiário fica isento dejuros de mora e de
custasse,citado paracwnprir a divida tributária principal, efectuar
o reepecovc pagamento no prazo de oposição.

8. O disposto no número anterior não prejudica a manutenção
da obrigação do suj~itopassivo ou do responsável solidário de
pagarem osjuros de mora e ascustas,no caso de lhe virem a ser
encontrados b ens.

cAPfrow XII
Gahlntiadoscréditos tributários

ARTIGO 161

(G.rantl •• )

1. O património do sujeito passivo constitui a garantia geral
dos créditos tributános, com excepção dos bensnão penhoráveis
nos termos da lei.

2. P ara garantia dos créditos tnbutários, a adrmníatreção
tributária dispõe ainda:

a) dos privilégios creditérios previstos no artigo seguinte,
na lei civil ou na Iegtslação tributária;

b) do direito de constituição, nos termos da lei de processo
tributário, de penhor ou hipoteca legal, quando essas
garantias se revelem necessáriasà cobrança efectiva
da dívida ou quando o imposto incida sobre a
propriedade dos bens;

c) do direito de retenção de quaisquer mercadorias sujeitas
à acção fiscal ou aduaneira de que o sujeito passivo
seja propríetáno, nos termos que a lei de p recesso
tributário eo regime jurídico de inâecções aduaneiras
fixarem

3.AeflcácJados direitos refendasna alíneab)donúmeroantenor
depende do registo.

4. Nos termos previstos na lei de processojudicial tributário,
pode ainda o sujeito passivo oferecer ou ser-lhe exigida garantia
bancâna,caução,seguro-ceuçêc ou qualquer outro meio
susceptível de assegurar as dividas do sujeito passivo.

ARTIGO 162

(Privilégio creditór1o)

1.Sem prejuízo do disposto em legislação especial, incluindo
a referida aos créditos emergentes do contrato individual de
trabalho, a administração tributária goza de privilégio creditório
sobre os bens do sujeito passivo, quando concorra com credores
que não tenham constituído e registado uma garantia real sobre
esses bens ou alguns deles, eneenormente à constituição de
garantias reais pela administração tnbutáne.

2.No casodos tributos que mcidarn periodicamente sobrebens
ou direitos suecepüveíe de registo ou sobre rendimentos dos
mesmos, o Estado e as autarquias tocais têm preferência sobre
qualquer outro credor ou adquirente, para cobrança, mesmo que
estes tenham constituído e registado garaauas reais sobre os
mesmos.

ARTIGO 163

(1JenI onerado. com garantIN rwls)

Osbens onerados com garantias reais constituídas pelo sujeito
activo de um tributo, estio afectos ao pagamento das dividas
tributárias e demais encargos legais, mesmo que transmitidos,
aplicando-se o disposto na lei Civil.

ARTIQO 164

(ProvleMnclascautelares)

1. A administração tnbutária pode, nos tennos da lei, tomar
providências cautelares para garantia dos créditos tnbuténos em
caso de fundado receio de frustração da sua c obrança ou de
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destruiç10 ou extravio de documentos ou outros elementos
necessários ao apuramento da situação tributária dos sujeitos
passivos e demais obrigados tributários.

2.As providencias cautelaresdevem serproporcionais aodano
a evitar e'0110 causardanode impoaslvel ou diflcil reparação.

3.As ;rovidênciM cautelaresconsistem na apreensãodebens,
direitos l\l u documentos ou na retenção, atéà satisfação dos
créditos jributârioe, de prestaçõest ributánas a que o sujeito
passivo tenha direito,

ARTIGO 165

lGwt1lMla 1!la OWaTl911 da prea\JçIo ~)

1. A C1onstituiçãode garantia idónea, n os termos d a lei, é
pressupostoda suspensãoda execuçãofiscal, em caso de
reclamaçllo. recurso contencioso e oposiçãoà execução,que
tenham por objecto a legalidade ou exigibilidade da divida
exequcnda.

2.A administraçãotributáriapode exigir aoexecutadoo reforço
da garanlliano caso de estasetomar manifestamente insuficiente
para o pegamentoda divida exequenda e acréscimos legais.

3.Aammustnlção tributária pode. arequerimento do executado,
isentá-lo .daprestação de garantia, nos casos de a sua prestação
lhe causar prejuizo irreparável, ou manifesta falta de meios
eeonémícos,reveladapela insuficiência debenspenhoráveispara
o pagamento d a divida exequenda e acréscifllOs legais, desde
que. em qualquer dos casos, a insuficiência ou inexistência de
bens010 ~nha sido provocada intencionalmente pelo executado.

4. A à~antia pode. uma vez prestada, ser excepcionalmente
substítuída,em caso de o executado provar interesselegitimo na
substituição.

5. A g~tia só pode ser reduzida após a sua prestação, nos
CISOS de~açlo parcial da divida exequende,pagamentoparcial
da dívida no imbito deregime prestacionailegahnente autorizado
QUte vetificu, p CMterionnent~, q ""lque'$: da&C. itc.un&tin<:.lai
referidas no número anterior.

ARTlOO 166

(Garantia em caiOde P•.••tlqIo Indevida)

1.O devedor que,para auspendera execução.ofereça garantia
bancáriaQUequiva1ento,6indemnizado total oupat'Cialmantepelos
prejuizOSiJ'esultantesd a lua p lestaçlo, caso-v cnça o recurso
administtjtivo, o recurso contencioso ou a oposiçlo à execução
que tenl1IIJncomo objecte a divida a:arantida,nos casosem que
haja erro imputável aos serviços na liquídeçêo do tributo.

2.A indenmizaçlo referida no n.. 1tem como limite mhimo o
montante resul~ da aplicaçlo ao valor a:1U'8JlÜdoda taxa de
juros i~atórios previstos na presente Lei e pode ser
requerida no próprio prcceeec de reclamação ou recurso
contencícso, ou autonornarnento,

3. A ~izaçlo por prestaçlo de garantia indevida é paga
por dedu9ilo à receita do tribute do ano em que o pagamento se
efectuou.

CAPITuLO XIlI

R•• mbollo 8JUrol

ARTIGO 167

(1IN:NJto10 •.••mbo1aod. prHtIç6M i1"1dtvfdn)

1. Se f9r realizada uma prestaçlo de tributo de qualquer tipo,
sem f\m~to legal. o sujeito passivo que realizou a prcstaçAo
tem direi~làrestítuíção do montante que pagou ou reembolsou,

no prazo de 30 dias a seguir ao reconhecimento administrativo
ou judicial de t al direito, podendo para o e eeito, c aso seja
necessário, apresentar uma declaração de substituição.

2. O direito ao reembolso das prestações indevidas e dos
montantes provenientes de saldos a favor do I$Ujeitopassivo,
prescreve no prazo de dez anos, contados a parti~ da data em que
os montantes sao devidos.

Almool68
(Juro.)

I. Os juros no procedimento tributário podem ser:

a) juros compensatórios;
b) juros índemnízatôríos; 01,1

c) juros demora.

2. Sãoj uros compensatórios os juros devidbs pelo sujeito
passivo, a titulo de indemnização do sujeito activo, pelo ola
pagamento de quantiss que deviam ter sido entregues, ou pelo
reembolso de montantes indevidos ao sujeito passivo.

3. Sãojuros indemniza:tórios08juros devidospelo sqjeitoactivo,
no caso de ter Sido pago tributo em montante s uperlor ao
legalmente devido.

4. Sãojuros de mora os devidos pelo sujeito passivo, no caso
denãopagamentodeuma divida tributária dentro do prazo fixado
para o efeito.

5. A taxa dos juros compensatórios é determinada pelo
Conselho de Ministros.

6. A taxa elos juros de mora e igual à t~xa dos juros
compensatórios, a crescida de uma percentagem a fuuu' pelo
Ccnselbode Ministro •.

7. Nilo pode haver cumulação de juros compensa.tóriose de
mora emrelaçãc a um mesmoperíodo de tempo. '

ÂRTIOO 169

(Juro, -.eompen.et6rlo.)

1.SIo devídcsjuroacompensatóriosquandoforemretardadoo:
a}o pagamenlOde parte ou da totalidade do tributo devido;

b) a entrega d e tributo retido ou a reterm o âmbito da
lubstituiçlo tributária.

c) áentrega de imposto a pagar antecipadamente;

2. 810 também devidos j1D'OSoompensatórios qpandoo sujeito
passivotenharecebidoreembolso .indevidoou su~r aodevido.

3. Osjuros compensatóriQsoontam~ICdia a día, n08seiQintes
termos:

a) no ceeode lltraso no P"JlUl'lCDto,desdeo 'vencimento do
prazo para e pasamento até ao pa~nto do tributo,
sem prcjuizo do disposto na aHneaseauin"';

b) nos casos em que a legislaçlo tributária e'ttbe~ um
prazo_.pagamento opósliquidaçlo.dnIinis1raliva,
e o s\l.j(!'ito passivo provoque um atraso nessa
líquídação, por RIo entrepr a deciataçlo, desde o
vencimento do prazo mais curto para o pag-.mentoque
teria sido aplicado, se a deciaraça4> tivesse sido
entregue dentro do prazo legal, até aQmomento em
'lUO. "ibuto'_;

c) emrelaçêo a retenç6esna fonte, desdeo;:ermo do prazo
de et1Uegado tributo retido ou a reter. até à data em
que seefectivar o pagamentósemprejutzo do disposto
nos n.·s I') e 7;
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ti) em relaçãoaos paganl!mm por contae aospagamentos
especiaispor conta,desdeo tenno do prazo de entrega
de tais pagamentos até á data depagarnentodos
mesmos.ou atéà data em que osjuros sobreo imposto
ao qual dizem respeitoos pegameatoapar conta
começam a correr nos termos dasalíneasa) e b);

e) em retaçio aos reembolsos,desde o recebimento do
reembolso indevido até ai. data da sua devolução.

4. Os Juros oompensatórios uuegram-eena própria divida do
tributo, cem a qual são conjuntamente liquidados.

5.A liquidação devesempreevidenciar claramenteo montante
principal da prestação e 00 juros compeosatórícs, explicando o
respectrvccálculo edísnaguindo-cs de outrasprestaçõesdevidas.

6. Nos casos descritos na alínea c) do 0.° 3, se o tributo não
tiver sido retido e a n:tençio não uver carácterdeürérívo, e o
substituí.do tiver pago o tributo devido, o substitutoD ia é
responsávelpeloJUfO devido, após o termo do prazo parao
JUlgamento do tributo pelo 11ubstituido. N este c aso, c abe ao
substitufdoo deverdepagaro juro, desde-o termo do prazoreferido
até ao momento em que o tributo épago.

7. Nos casos descritos na alínea c) do n," 3, se o tributo não
tiver sido retido, a retenção na fonte tiver carácter definitivo e o
substituido tiver pago o tributo, substituto e substituldo si o
responsáveissolidários pelo juro.

ARTIGO 170

(Juros lndemnlutórlos)

.1.O_sujeitopassivo temdireit:oa receberjurce por indemnização
quando sedetemúne,emreclamaçêograciosa,recurso hiesárquicc
ou recurso contencioso, que houve erro grosseiro de facto ou de
direito na quaJificaçlo ou quantificação d e factos tributários,
i~vel aos serviços, e de que resulte pagamento da divida
tributária em montante superior ao legahnente devido.

2. Paraefeitos do disposto no oúmeIo anterior o pagamentode
juros índemnieatõríoadependede pedido formulado pelo sujeito
passivo, o qual deve ser feito até 90 dias após ser reconhecido,
nos termos do número antenar, o erro de facto ou de direito
imputável aos serviços.

3. Os jmOs mdemnizatórios são contados desdea data do
pegamento do tnbuto atéàdatada emissão da neta de crédito.

4. A taxa dos juros mdemDizatórios é igual à taxa dos jures
compensatôríes.

rtnnom
Processo jurisdicional tributário

CAPlruLO I

A_àlusllça_ eeduenoira

A101OO171

_' __ 1

I.Ointere&sadotenlo direitoderecorrer~ de
todo o_actodefinitivo, independentemente da COIma que lI:SSUltIe

paraade&sa dos seusdireitos e interesseslegalmente protegidos,
de acordo com lllI formas de processo constantesda lei.

2. Entre essesactos contam-se, designadamente:

a) I1liquidaçlo de Inbutos;
b) a fixaçlo dos valores patrimoniaiS;
c)adeterminaçãodamatéria tributável quandonãodêlugar

a hquidaçlo do tnbeto;

----------

d) o indeferimento, expresso ou tácito e total ou parcial,
de reclamações, recursos ou pedidos d e revisão
da liquidação;

e) o agravamento à colecta resultante do indeferimento de
reclamaÇio;

/) o indeferimento de pedidos de benefícios fiscais sempre
que a sua concessão esteja dependente de
procedimento autónomo;

g) a fixação de taxas em quaisquer procedimentos de
lícencíerreatc ou eutorieação;

II) a aphcaçto dejuros, coimas, multas e sançõesacessónes
emmatéria fiscal e aduaneira;

i} os actos praticados por entidade competente nos
processos de execução fiscal;

J) a apreensãode bensou outrasprovidências cautelaresda
competência da administração tributána, incluindo a
aduaneira.

ARTIQO 172

(IrrenunclabUldade elodl~to de recurso contencioso)

1. O direito de recurso contencioso não érenunciável. salvo
nos casos previstos na lei.

2. A renúncia ao exercício do direito de recursocontenciososó
é válida se constar de declaração ou outro instrumento formal.

ARTKiO 173

(CeIerkIadeda Ju_ ftocal • ad_I

O direito de recorrer contenciosamente implica o direrto de
obter, em prazo a regulamentar. uma decisão que aprecie, com
força decasojulgado, a pretensãoregularmente deduzida emjuízo
e a possibilidade da sua execução.

ARTIGO 174

(Igual•••• dIt meto. processual.)

As partesdispõem, nos processosfiscal e aduaneiro, de iguais
faculdadese meíes de de.festa.

ARTIGO 175

(Pl1ncíplo dO Inqultltório, direitos e deveres de colaborBÇia
procp.u.l)

1. O tribunal deve realizar ou ordenar oficiosamente todasas
diligências que se lhe afigurem úteis para conhecer a verdade
relativamente aos factos alegados ou de que oficiosamente pode
conhecer,

2. O tribunal Dia estálimitado àsalegaçõeseprovas acarreadas
pelas partos.

3. Os particulares estio obrigados a ~stat colaboração nos
tmD.J,sda lei de pr-ocesso civil.

4. Todas asautoridades ou repartições públicas sãoobrigadas
• prestar asinformações ou remeter cópia dos documentosque o
juiz entender necessários ao conhecimento do objecto do
processo.

ARTIGO 176

(EfeIto. de decJdo hlvorWei .a _u)lItto paulvo)

A Ildministraçilo tributâria está obrigada, em case de
procedência total ou parcial de reclamaçIo, recurso hierárquico,
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recurso centeocíosc ou recurso a favor do sujeito passivo, à
imediata e plena reconstituição da legalidade do acto ou situação
objecto do litígio, compreendendo:

a) o pll.gamentodejuros indemnizatórios, sefcr ceso disso;

b) o pagamentodejuros de mora, a partir do termo do prazo
da execução da decisão.

CAPiTULO Ir

Meloa pro •••••• I.

ARTIGO 177

(Meloa prpeNSUaJI fllClll e aduanelrql)

1. A tcdo o direito ou interesse legalmente protegido
coacsponde um meio processual próprio destinado à sua tutela
jurisdicional efectiva.

2. Soomeiosprocessuais fiscais:

a) ~ recurso contencioso;

b) a acçãoparareconhecimento de direito ou interesse
legitinw emmatéria tributária;

c) o recurso, no próprio processo, de actos de aplicação de
coimas, multas e sançõesacessóriasemmatéria fiscal;

ti) O recurso, no próprio processe, de actos praticados na
execuçãofiscal;

e) QS procedimentos cautelares para garantia dos créditos
fiscais;

f> ais meios I cess6riosde intimaçlo para c onsulta de
documentos ou processos, passagem de certidões e
presteçãcde informaçlSes;

g) • produção llIlteeipada do prova;

h) aintimaçio para'W11~, emcaeodeomissões
da_\rllÇlo tribu_lesivas daqueisquerdireitos
ou interesses leshimos;

i) os recursos contenciosos de actos denegadores de
isenções ou b eneftcícs fIscais ou de outros actos
relativos a questões tributárias que nio impliquem a
apreciaçlo do acto de Uquidaçloj

1) dutros meios processuais fiscais previstos na lei.

3. Constituem meios processuais aduaneiros os actos sobre
mat6rias relativas à legislaçlo aduaneira.

ARTIOO 178

lE_ •••••_)

A exepuçio das sentençasdos tribunais fiscais e aduaneiros
segueO I'egimeprevisto para e execução das sentençasdos
tribunais administrativos.

AkI1oo179

(ProcMIO de eU0U9lo)

Os prbCCI80Sde execuçlo fiscal e aduaneira têmnatureza
JurlsdicijOnal, sem prejuizo da participa910 dos ó ralos da
administtaçio tributária nos actos que 010 revistam essanatureza.

ARTIQO 180

(utlgAnoll d. mil N)

O sujt*Q passivo podesercondenado em multa por lidgância
de má fé, t1O& termos da lei geral.

rtnnorv
Infracções tributárias

CAPiTULO I

Regrai gerale

ARTIGO 181

(Conceito e e.p60l" de Infntçt;Oea trlbutúlu)

1.Silo infracções tributârias os factos típicos,iUcitose culpoeos
declarados puníveis pelas leis tributárias.

2.As infracções tributárias podem ser crimes, contravenções
ou transgressões.

3. Se o mesmo facto constituir simultaneamente crime e
contravençãoou transgressão,o agenteépunido atítulc decrime,
sem prejulzo daspenas acessóriasaplicáveis à úl~ma espéciede
infracções.

ARTIGQ 182

(Apllc8Çlo da lei no tempo)

1.Não deve ser aplicada retroactivamente a lei que ccntíver
infracções tributárias, excepto se, tende em conta todos .os
aspectosdo seu regime, se revelar. em concreto, ,mais favorável
ao arguido, nos termose nos limites do artigo 12dapresenteLei.

2. As infracções tributárias consideram-se praticadas no
momento em que °agente actuou ou, no caso de omissão, devia
ter actuado.

3. As infracções tríbutárias por omissão eonsrderam-ae
praticadas na data em que termina o prazo para o cumprimento
dos respectivos deveres tributários.

ARTIGO 183

(ApIlCl9lO di! •• no "plço)

1.Salvo o disposto emsentido contrário em tratados ou
convenções i nternacionais de que Moçambique seja parte,
independentemente da nacionalidade do agente, a lei nacional
moçambicana éaplicável a infracções tributárias praticadas:

a) em tenítôríomoçambicano;

b) a bordo de navios ou aeronavesmoçamPic;;anos.

2. Salvo tratado ou convençlo em contrário, a lei nacional
tn09ambicanaéainda aplicável a ~es tribu\árias praticadas
fora do tenitórlo nacional, independentemente ~ nacionalidade
do agente, desdeque este BCjaencontrado em MQ9ambique.

3. A infracçlo considera-sepraticada no lugar emque, total ou
parcialmente, e sob qualquer forma de compartic\paçlo, o agente
actuou ou, no casode omissão, devia ter actuado, bem como no
lugar em que o resultado típico se produziu ou, no caso de
tentativa, se deveria ter produzido.

4. As infracçOes tributárias por omissão ccnaíderam-ee
praticadas na área da administraçio tril>utária em que o dever
violado dcvoria ter sido cumprido.

5.As infracçGes a que se refere cate artigo dizem respeito a
Iributos devídcsa um sujeito activo deMOÇambIque.

AATIQO 184
(Aotua(tlo em nome de outnm)

1.É punível quem age voluntariamente como membro de um
6rgllo de pessoa colectiva ou entidade fiscabnctnte equiparada,
ou como reprelIentantelegal ou voluntário de oUU'em,ainda que a
iJlfbcçIo exija:

a) d etenninados elementos pessoais e este, se verifiquem
acenas na Dcssoa do representado: ou
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b) que o agentepratique o facto no seupróprio interessee o
representanteactue no interessedo representado.

2. O dispostono número anterior vale mesmoquesejameflcaz
o acto jurídico que serve de fundamento à representação.

ARTIGO 185

(Responsabllklade contravenclonal das pqloas colectivas
II equl.-radal)

1. As pessoascolectivas e outras entidades fiscalmente
equiparadas são responsáveispelas contravençõesou
transgressões tributárias praticadas pelos seusórgãosou
representantes,em nome e no interesseda pessoacolectiva.

2. A responsabilidadedasentidades referidasno n.o I não exclui
a responsabilidade individual dos agentesdas infracções.

3. A respomabilidade daspessoascolectivas éexcluídaquando
o membro ou membros dos órgãosdirectivos ou o representante
ou representantestiverem actuado contra ordens ou Instruções
que vinculam legitimamente aquelas.

ARTIGO 186

(Determlnaçlo da medida das sanções)

1. Semprejuízo deoutroscntéríos referidos na lei, a medidada
sançãoé determinadaem função da ilicitude do facto e da culpa
do agente, considerando nomeadamente:

a) a gravidade do facto e o grau de violação dos deveres
impostos ao agente;

b) a intensidadedo dolo ou da negligência;
c) a condição SOCialdo agentee a suasituaçãoeconómica;

d) o montante do prejuízo causadoao eráno público pela
infracção;

e) as vantagenspatrimoniais eventualmente obtidas pelo
agentecom a prática da infracção.

2. Na sentença devem ser expressamente referidos os
fundamentos da medida da sanção.

ARTIGoIS7
(AtenUlÇiQ da pena)

1.Seo agenterepuseraverdadesobreasuasituaçãotributária
até à instauraçãodo processo correspondente,pode haver lugar
àatenuaçãodepenaseaprestaçãotributária edemaisacréscimos
legaistiverem sidopagos,ou tiverem sido restituídososbeneficias
indevidamente obtidos.

2. Tratando-se de cnme punível com pena de prisão, só há
lugar a atenuaçãose apena não for superior a 6 meses.

A,RTIGO 188

(Responaabllldllde civil pel•• mult •• )

1. A lei pode estabelecer formas de responsabihdadec ivtl
solidána e subsidiária dos membros de órgãos ou de
representantesdas pessoascolectivas ou entidades fiscalmente
equiparadas pelo não pagamento de multas por estas devidas,
bemcomo fonnas deresponsabilidadeCIvil solidária esubsidtána
das pessoasc electivas ou entidades físcalmente equiparadas
relativamente aos respectivos membros de órgãos ou
representantespor multas que não tenham por eles sido pagas.

2. O disposto no n" I dependeda comprovação de culpa do
responsável sohdéno ou subsl(ijário.

3. Seaprática de cnme aduaneiro tiver por objecto abagagem
de vários elementosdamesmafamília em viagem,esefor amulta
apenaaplicável, aplica-seuma sómulta, por cujo pagamentosão
todos sohdanamente responsáveis.

ARTIOO 189

(Bubslat6ncla da devida tributária)

O cwnprimento dassançõesaplicadasem casoalgum exonera
o condenadodo pagamento da prestação tributária cm divida e
dos respectivos juros.

ARTIOO 190

(ExUI'1Çioda ree:ponsabllldade)

A responsabilidade por infracção tributána extingue-se:

a) com o pagamento voluntário ou coercivo das penasde
multa;

b) com amorte do infractor;

c) com aprescriçãodo procedimento,decomdos cinco anos
sobre a prática do facto, sem prejuízo dascausasde
suspensãoprevistas na lei;

d) com a prescrição da sanção nos termos dalei penal,
decorridosdez anossobreadatado trânsitoemjulgado
da decisão condenatória, semprejuízo dascausasde
suspensãoprevistas na lei;

e) pela amnistia das infracções.

ARTIGO 191

(Recurso à fOfÇll PÚbJlcll)

As autoridades tnbutànas podem sohcnar o auxilio da força
pública para tornar efectrvas as suas ordens e devem tomar as
providências necessárias para que não haja alteraçno ou
substituição dos objectos a fiscalizar ou investigar.

ARTIGO 192

(Direita subsldWirlo)

Ao regimedasinfracções tributárias aplica-sesubsidiariamente
o Código Penal e o Código de Processo Penal e, em matéria de
execuçãodasmultas, a legislaçãoprocessualcriminal e tnbntária.

CAPiTULO II

Regras gerais dos crimes tributários

Artigo 193

(Penall aplldvels)

1. As penas principais aplicáveis aos agentes dos crimes
tnbutários sãoaprisão, prisão maior eou multa, de acordocom o
tipo legal d e crime, de modo a que a sanção satisfaça as
necessidadesdepunição edeprevençãogeral c especialdo crime.

2. A pena de prisão pode ser suspensae substituídapela pena
de multa nos termos da Iegielaçãocnmmal

3. Sobre apena de multa não incidem quaisquer adicionara.

ARTIGO ]94

(PenasIIceuÓflas aplicá"..)

1.Sãoaplicáveisaosagentesdoscrimes mbutânos asseguintes
penasacessórias:

a) interdição temporána do exercício de certasactividades
ou profissões;

b)demissãoou expulsão,conforme agravidadedainfracção,
se os agentes forem funcionários, mrhteres eu
equiparados;

c) suspensão da actividade ou c essaçêc da cédula e da
respectiva licença, tratando-se de importador,
exportador, transrtáno,despachanteoficial ou dosseus
empregados;
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á) suspensãoou expulsão de inscritos marítimos:

e) ptivaçlo do direito a receber subsldios ou subvenções
concedidos por entidades ou eervíçoe públicos;

/) suçenslo de beneflcícs concedidos peta administração
tributária e de franquias ou beneficios aduaneiros, ou
inibiçio de os obter:

g) ptivaçlO temporária do direito de participar em feiras.
mercadose concursos de obras públicas, de
fornecimento de bens ou serviços e de concessões,
promovidos por entidades ou serviços públicos;

h) encerramento de estabelecimento ou de depósito;

l) ctssaçlo de 1icenças ou concessões e 5uspeneãode
autorizações;

J}p$licaçlo da sentençacondenatória a expensasdo agente
1Iainf,acção;

k) dissolução da pessoa colectiva.
2.A aplicaçãodaspenasacessóriasreferidas no número anterior

só tem J ~ar nas c audições e nos limites definidos no artigo
seguinte ti quando o tribunal concluir que, por meio delas, são
reelizadae de forma adequada ài:flnalidades da punição e as
exigências.deprevenção do crime.

3. A1J~s acessóriasprevistas no n." I podem ser aplicadas
cumuJatiwunenteem número nunca superior a duas e desdeque o
seu conteúdo 1110seja coincidente.

ARTIOQ 19.5

(P,",UpoRts de Ipllel9JO d•• pena, acealÓrill)

As pe~ a que serefere o artigo anterior s10aplicáveis quando
se verífíque o disposto nas alíneas seguintes:

a) alinterdiçlo temporária do exercício decertasactividades
ou profissões pode ser ordenada quando o crime tiver
sido cometido com Ilagrante abusoda profissllo ou no
exercício de uma actividade que dependade um título
público ou de uma autorização ou homologação da
autoridade pública;

b) Ilcondenaçãonas penasa que se referem as alínease) e
O do n," 1 do IU"tigoanterior deve especificar os
beneficios e subvençõesafectados, s6 podendo recair
sobre atribuições patrimoniais concedidas ao
condenadoe directamenterelacionadascom osdeveres
cuja vtoleção foi criminalmente p unida, ou sobre
incentivos fiscais que nlo sejam inerentes ao regime
jurídico aplicável à coisa ou direito beneficiados;

c)oâríbunal pode limitar a proibição estabelecida naalínea
g) do n," 1 do artigo anterior a determinadas feiras,
mercados, concursos e concessões ou a certas áreas
territoriais;

á) nJo obstaàapticaçlo dapenaprevista naalínea h) do n."
1 do artigo anterior a transmissão do estabelecimento
ou depósito, ou a cedência de direitos de qualquer
natureza·relacionados oom a exploração daqueles,
efectuada após a Instauração -do processo ou antes
desta,mas depois do cometimento do crime, salvo SQ,
neste último caso, o adquirente tiver agido de boa fé;

e) l\I t ríbunal pode' decretar a cassação de licenças ou
concessõese suspendera1,JtonzaçOes,nomeadamente
,l1:srespeitantes à aprovação e outorga d e regimes
edueneíroe económicos ou suspensivos de que sejam
!titulares os condenados, desdeque o crime tenha sido
cometido no ueo dessas licenças, concessões ou
JlutorizaçOes;

j) a publicação da sentença condeuetéría é efectuada
mediante inserção em jornal de maior círccíecêc no
Pais, dentro dos 30 dias posteriores ao trânsito em
julgado, de extracto organizado pelo tribunal, contendo
a identificação do condenado, a natureza do crime, as
circunstâncias em q ue foi c ometido e as sanções
aplicadas;

g) a pena de dissoluçlo de pessoa colectiva só é aplicável
se esta t íver sido e xclusiva ou p redominahtemente
constituída para a prática de crimes tributários ou
quando a prática reiterada de tais crimes mostre que a
pessoa colectiva está a ser utilizada para esseefeito,
quer pelos seus membros, quer por.q uem exerça a
respectiva administração.

2.As penasprevistas nas alíneas u}, e), e},j), g) e i} do n." l' do
artigo anterior 1110podem ter duração superior a 2 anos contados
do trânsito emjulgado da sentençacondenatória..

3. Quando o agente for funcionário, militar cu equiparado,
despachanteoficial, ou seuempregado, a conatítuição de arguido
determina a sua suspensãopreventiva.

Arti80196

(Perd. de benl ab)llClOda crime)

1. Os bens que forem objecto dos c rimes previstos neste
Capitulo slo declaradas perdidos a favor do EstadO, salvo se
pertencerem a pessoa a quem não possa-ser atribuída qualquer
responsabilidade pela prática do crime.

2.No casoprevisto na parte final do número an,terior,o'agente
é condenado a pagar ao Estado uma importância igual ao valor
dos bens. devendo o mesmo ser responsável pelo pagamento
dos direitos e demais imposições que forem devidos.

3. Quando os bens pertencerem a pessoa desconhecida não
deixam de ser declarados perdidos a favor do Estado.

4. Presumem-seebendonadasII: favor do Estadoasmercadorias
apreendidasem virtude da prática de crime aduaneiro, cativas de
direitos e imposições, seno prazo de 10 dias a contar da data da
apreensãoola tiverem sido desalfandegadas,ou 4 suaapreendo
não tiver sido contestada nos termos legais.

Artigo 197

(Perdi dai melol de tranlporte)

1, O e meios de transporte utilizados na prática dos crimes
previstos neste Capitulo são declarados perdidos a favor do
Estado, salvo se for provado que foi sem 4010 e semnegligência
dos proprietários que tais meios foram utilizados.

z.No casoprevisto naparte final do número anterior, o agente
écondenadoa pegarao Esta,do,urna importância correspondente
ao valor dos meios de transporte utilizados.

3. A perda dos meios de transporte é aplicável, com as
necessâriesadaptações,o disposto no n,li 3 do lUitigoanterior.

ARTIOO 198

(Perdi de armai" o outroelnatrumentoe)

1. As armas e demais instrwnen,tos utilizados na prática de
qualquer dos crimes previstos neste capitulo ou que estiverem
destinadas a esseefeito, slo declarados perdidos a favor do
Estado,excepto seprovar que foi sem dolo e somnegligência dos
proprietários que tais armas e instrumentos forarn utilizados.

2. No casoprevisto na última parte do número anterior, o agente
é condenado a pagar ao Estado WIUL importância correspondente
'0valor das armas e outros instrumentos do críme.
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3. À perdadasannasedemaisinstrumentosdo crimeéaplicável
o disposto no n.o 3 do artigo 194.

CAPíTULO III

Crimel1ribut4rio8 nio-aduanelros

ARTIGO 199

(Fraude fiscal)

1. Será punível com pena de multa de 30.000.000,OOMT até
SOO.OOO.OOO,OOMT,quem determinar a nãoliquidação,entregaou
pagamento da prestação tributária ou a obtenção indevida de
beneficias fiscais, reembolsosou outras vantagenspatrimoniais
susceptíveis de causarem diminuição das receitas tributárias,
quando:

a) ocultar ou alterar factos ou valores que devam constar
dos livros de contabilidade ou escrituração, ou d as
declaraçõesapresentadasou prestadasa fim de que a
administração tributária especificamente fiscalize,
determine, avalie ou controle a matéria colectável;

b) ocultar oli alterar factos ou valores que devam ser
reveladosà administraçãotributária;

c) celebrar negócio simulado, quer quanto ao valor, quer
quanto à natureza,quer por interposição, omissão ou
substituição de pessoas.

2. Paraefeitos do dispostonos númerosanteriores,os valores
aconsiderarsãoosque,nostermos dalegislaçãoaplicável, devem
constardecadadeclaraçãoaapresentaràadministraçãotributària.

3.A tentativaeafrustraçãosãopuníveis nostermos do Código
Penal.

4. A cumplicidade e o encobrimento sãopuníveis nos termos
do Código Penal.

5. No casodereincidêncianoscomportamentosprevistosncste
artigo ou acumulaçãode infracções, a pena de multa acresce.
a penade prisão até 2 anos.

ARTIGO 200

(Fraude fI.cel qualificada)

1. Os factos previstos no artigo anterior serãopuníveis com
pena de prisão maior de 2 a 8 .aaos e com pena de multa de
I OO.OOO.OOO,OOMTa3.500.000.000,OOMT, quandoseverifiquem
as circunstânciasseguintes:

a) o agente for funcionário público e tiver abusado
gravemente das suas fimções;

b) o agente se tiver socorrido do auxílio de funcionário
público com grave abuso das suas funções:

c) o agentefalsificar ou viciar, ocultar, destruir ou inutilizar
livros, programas ou ficheiros informáticos e outros
documentosou elementos probatórios exigidos pela
lei tributária;

á) o agenteutilizar os livros ou quaisquer outros elementos
referidos no número anterior, sabendo-osfalsificados
ou viciados por terceiro;

e) tiverem sido utilizadas pessoassingularesou colectivas
residentes fora do território moçambicano e aí
'submetidas a um regime fiscal claramente mais
favorável;

fJ O agentetiver actuadojuntamente com outro ou outros
com quem seencontreem relaçõesespeciais.

2.Atentativa eafrustraçãosãopuníveis nos termosdo Código
Penal.

3. A camplícidade e o encobrimento sãopuníveis nos termos
do Código Penal.

4. Oscomportamentosdescritosnasalíneasc) ed) do n." 1 são
puníveis autonomamentese pena maia grave lhes couber.

5. Se no mesmo facto concorrer mais- do que uma das
circunstâncias referidas no n." I, só é considerada para
determinaçãoda penaaplicável a quetiver efeito agravantemais
forte, sendoa outra ou outras valoradas na medida.concretada
pena,como circunstânciasde carácter geral.

ARTIGo201

(Abuso de oonfiança fi$C&I)

I. Quem se apropriar total ou parcialmente de prestação
tributária deduzida nos termos da lei e que estava legalmente
obrigado a entregar à administração tributária, serápunido com
penadenro1111de 15.000.000,OOMT a 300.000.000,OOMT.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se
tambénrprestaçêo tributária aque foi deduzidapor.conradaquela,
bem como aquelaque, tendo sido recebida,haja obrigação legal
de a liquidar, nos casosem que a lei o preveja.

3. Senos casosprevistos nos númerosanterioresa prestação
não entregue for superior a 500.000.000,00MT, o agenteserá
punido com pena de multa de SOO.OOO.OOO,OOMT"a
3.000:000.000,OOMT.

4. Paraefeito do dispostonosnúmerosanteriores,os valoresa
considerar sãoo s que devam constar de cada declaração a
apresentaràadministração tributária.

5.A tentativa ea frustraçãosãopuníveis nostermos do Código
Pénal.

6. A cumplícídade e o encobrimento sãopuníveis nos termos
do Código Penal.

7. No casode reincidência no comportamentoprevisto no n." 3
desteartigo ou acumulaçãode infracções,apenademulta acresce
a penade 2 a Benos de prisão maior.

8. Para efeitos do presente artigo, considera-se haver
apropriaçãoquandodecorridos mais de 90 dias sobreo termo do
prazo legal para a entrega da prestação sem que esta se tenha
verificado.

ARTIGO 202

(Recusa ou.obstruçlo l fl8C8llZaQãoou Investlgaçlo das
autoridadestrlbutirlu nio aduaneiras)

I. Quemserecusaraapresentararespectivaescritacomercial,
quaisquer documentos,papéis, livros, objectos ou mercadorias
que lhe pertençam ou estejam em suapossee cuja apresentação
lhe sejaordenadapela autoridadefiscalizadorao~pela autoridade
investigadora no quadro de um processo tributário, bem como
aqueleque impedir ou dificultar qualquer fiscalização ou exame
ordenadopor aquelas éutoridades,serápunido com penademulta
de25.~O.OOO,OOMTa350.000.000,OOMT, sepenamaisgravelhe
nãofor aplicável.

2. A mesmapena é aplicada a quem doJosamentenão cumpra
comas normasdc arquivo dosdocumentosconforme previsto na
respectivalegislação fiscal.

3. No casode reincidência noscomportamentos previstosneste
artigo e ou acumulaçãode infracções, à penade multa acresceII

penade prisão até 2 anos.
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ARTlQo203

(Fruatnl9lo de cr6dltol tl.cals)

1. Quem. sabendo que tem de entregar tributo já liquidado ou
em procqsso de liquidação, alienar, danificar ou ocultar, fizer
desaparecer ou onerar o seu património com intenção de, por
essaforma, frustrar total ou parcialmente o crédito tributário, será
punido com prislo até 1 ano e multa de 30.000.000,OOMTa
4so,ooo,ObO,OOMT,

2. Quem outorgar em actos o u contratos que importem a
tranaferêacíaou oneraçãc de património com a intençãoreferida
IlQ númerloanterior, sabendoque o tributo j á está liquidado ou em
processo deliquidação, serápunido comprisão até1ano emulta
dc20,OOOlOOO,OOMTs300,OOO,OOO,OOMT,

CAPiTULO IV

Crimestrlbutár1•••• du.~elro.

ARTloo204

(Contrabando)

1. Cdntrabaado é toda a acção ou omissão fraudulenta que
tenhapor fim fazer entrar no território aduaneiromoçambicano ou
dele fazeí sairquaisquerbens,mercadoriasou veículos, sempassar
pelas Al$ndega"

2. Considerem-se também crime de contrabando:

a) a sarda,sem a observância dos preceitos estabelecidos,
de mercadorias cuja exportação, reexportação ou
trânsito estiverem proibidos ou condicionados;

b) a entrada,salda ou circulação de mercadorias sujeitasao
imposto "de consumo específico cuja cobrança esteja
cometida àsAlflndegas, sem a autorização expressa
das mesmas;

c). emulação de mercadorias que, não sendo livre, se
efectue sem o processamento das competentes guias
ou outros documentos requeridos ou sem a aplicação
de selos, marcas ou outros documentos legalmente
prescritos:

ti) • operação de carga ou descarga de qualquer veículo,
sem prova de haver ordem, despacho ou licença, por
escrito, da autoridade "aduaneira, ou pelo não
cumprimento de qualquer outra formalidade essencial
estabelecida nas normas aduaneiras para caracterizar
apassagemlegal damercadoria ou meio de transporte,
pela repartição aduaneira autorizada;

e) • incluslo de mercadorias em listas de sobressalentese
ou provisões de bordo quando em desacordo,
qualitativo ou quantitativo com as necessidadesdo
serviço e do custeio do veiculo e da manutenção de
sua tripulação e passageiros;

f) 81cultaçlo de bens ou mercadorias a bordo de veiculo ou
dazonaprimária, qualquer quesejao processoutilizado
para o efeitO;

g) a guarda, posse ou transporte de bens ou mercadorias a
Ibordo de veiculo transportador, sem registo em
IDBnifesto, em documento equivalente ou neutras
declaraçõesaceitesnaprática comercial internacional;

h) • posse de mercadoria nacional ou nacionalizada, em
grande"quantidade ou de avultado valor, na zona de
vigilância adueaeíra, em c írcunsrâncías que tornem
evidente destinar-se à exportação clandestina:

'Iaposse,depósito, exposição à venda ou em circulação no
Pais, sem prova do pagamento de direitos e demais
imposições "aduaneiras;

JI a posse de mercadoria est:rangeira~acondicionada sob
fundo falso ou de qualquer modo oculta das
Alfândegas;

k) a saída de mercadorias ou bens, objecto de beneflclc
fiscal, da área das zonas francas, semprova de ter
passado pelo controlo aduaneiro;

f) o s casos como t ais expressamente considerados e m
disposições especíaia.

ARTIGo20S

(Pen••• plloávell lO orlme de contrllbtndo)

1.Semprejuízo de qualquer indemnização por perdase danos,
arbitrados nos termos da lei, o crime de contrabando previsto no
artigo anteriorserápunido com penademdta de30.000.000,OOMT
slOO,OOO,OOO,OOO,OOMT,quem,designadamente:

a) importar, exportar ou, por qualquer modo, introduzir ou
retirar mercadorias do território nacional s em as
apresentar às autoridades aduaneiras;

b) ocultar ou subtrair quaisquer mercadorias à acção da,
edminístração aduaneira;

c) retirar do território nacional objectos-de considerável
interesse históricó ou artístico ou outros bens cuja
exportação ou trânsito estejam proibidos ou
condicionados, sem as autorizações impostas por lei;

2. Na prática do crime de contrabando, são circunstâncias
agravantes:

Q) sera infracção cometida à mão annada;

b) ser a inftacçio c ometida com altereção, "viciação ou
falsificaçio da declaração aduaneira ou de quaisquer
documentos aduaneiros o u outros apresentados às
Alflndegas;

c) ser a infracção cometida com corrupção de qualquer
funcionário público;

ti) ser a infracção cometida por associaçãoI\lrganizadapara
a prática de infracções fiscais;

e) ser a infracção cometida por fimcionário$ do Estado, das
autarquias ou por despachantesaduaneiros;

f) ser a infracçi\o cometídà,nos respectivos meios de
transporte, pelos c omandantes ou tripulantes de
aeronaves,pelos capitães, mestres, arrais, patrões ou
tripulantes de n aviai ou de quaisquer embarcações
ou por qualquer empregado de:emprcSltde transportes
colectivos;

g) a reíncídência;

h) a eucessaode infracTOes;
f) a acumulação.

3. veríãcendo-se qualquer das c írcunetênctes agravantes
referidas no número anterior, a multa poderá ser elevada para o
dobro dos valores fixados no-n," I.

4. No caso de reincidência e ou acunwlaTlo 40 infracções, ~
pena de multa acrescea pena de prisão até 2 anos.

5.A tentativa e a frustaçlo sãopunlveis nos tewnosdo Código
PenDI.

6. A cumplicidade- e o encobrimento silo puníveis nos termos
do Código Penal.

------,-----------
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ARTJoo206
(OUClImlnho de -direitos)

I. Descaminhc de direitos é toda a acção UY omissão
fraudulenta que tenha por fím retirar das A1fãndegas ou fazer
passaratravésdelasquaisquermercadoriassem serem submetidas
ao competente despachoou mediante despachocom falsas
indicações,de modo quer a obtera entradaou saídade mercadorias
de importação ou exportaçãoproibida, quer aevitar o pagamento
total ou parcial dos direitos e demais imposições aduaneiras
estabelecidossobre a importação ou exportação.

2. São igualmente classificados como descaminho:

a) a saída demercadoriase outros bens,com uso dos
artificios prescritos no n úmero anterior, quando a
exportação, reexportação ou trânsito estiverem
condicionados ou proibidos;

b) a circulação ou a saídade mercadorias sujeitasa imposto
de consumo especifico cuja cobrança seja da
competência dasAlfândegas, mediante qualquer dos
artificias preconizados no número anterior;

c) a posse, armazenagemou circulação de mercadoria ou
outro bem de procedência estrangeira ou nacional, no
trânsito a duaneiro ou n a exportação, se qualquer
documento necessário ao seu embarque ou
desembaraçotiver sido falsificado ou adulterado;

ti) a apresentação à revisão de bagagens, por parte de
passageirosou tripulantes de navios, de tecidos de
qualquer fibra simplesmentealinhavados ou cosidose
sem qualquer outro acabamento,por forma a simular
um artefacto acabado, calculando-se os direitos e
imposições com base na taxa prevista para o tecido
sem acabamentoprevisto na PautaAduaneira;

e) a posse, armazenagem ou circulação de mercadorias
estrangeiraou nacional, na importação ou exportação,
se qualquer documento necessário ao seu
desembarque, trânsito ou embarque, tiver sido
falsificado ou adulterado:

fJ a posse, armazenagem ou circulação de.mercadoria
estrangeira q ue apresente c aracterístíca essencial
falsificada ou adulterada, que impeça ou dificulte sua
identificação, ainda que a falsificação ou aadulteração
não influa no seu tratamento para fins dc cobrança de
direitos e imposições aduaneiros;

g) a posse, armazenagem ou c írculaçãc de mercadorias
estrangeiras, já d esembaraçadase c ujos direitos e
demaisimposiçõestenhamsido pagosapenasem parte,
mediante artificio doloso;

h) a transferência de mercadorias e outros bens a terceiros,
sem o pagamento d os direitos e outras imposições
aduaneiras, quando desembaraçadoscomo bagagem
ou comqualquerbeneficio fiscal denaturezaaduaneirá;

I} a entrada de remessa postal internacional com falsa
declaração de conteúdo;

J) o fraccionamento em duas ou mais remessaspostais ou
encomendas aéreas internacionais, assim como de
carregamentoscomuns, visando evitar, no todo ou em
parte, o pagamento dos direitos e imposições
aduaneiros normalmente incidentes ou beneficiar do
regime simplificado dedeclaração;

k) a circulação, posse ou armazenagem de mercadoria
estrangeira,emtrânsito no território aduaneiro,quando
o veículo terrestre que a conduzir, sem motivo
justificado, sedesviar da suarota legal ou demorar-se
para alémdo praza permitido;

1)a recusa.sob qualquer alegação,a submetermercadorias
a serem importadas ou exportadas, no ou do País, à
inspecçãopré:-embar-que,quando a mesmaconstar da
lista positiva.

3. Não serão clássiticadas de aescamiehc as diferenças para
mais ou para menos, no valor ou na quantidade declarados,não
superioresacinco por cento, casoem que asAlfândegas cobrarão
os direitos e imposições normais adicionais calculados sobre a
diferençaverificada.

ARTIGO 207

(Pena. aplicáveis ao delito de descamlnho de dlreilas)

1. Os autoresdo crime de descamínho de direitos previsto no
artigo anterior, serão punidos com pena de multa de
20.000.000,OOMfa60.000.000.000,OOMf.

2. No caso de reincidência e ou acumulação de infracções. à
penade multa acrescea pena de prisão até 2 anos.

3.A tentativa ea frustração sãopuníveis nos termos do Código
Penal.

4. A cumplicidade e o encobrimento são puníveis nos termos
do Código Penal.

ARTIGO 208

(Introdução fraudulenta no consumo)

1. Será punido com pena de multa de 20.000.000,OOMT
a 60.0OQ.OOO.OOO,OOMT quem se subtrair ao pagamento dos
impostos sobreconsumo específico do álcool, bebidasalcoólicas,
tabaco e veículos automóveis;

a) introduzindo no consumo produtos tributáveis sem
o cumprimento dos deveres legalmente exigidos;

b) produzindo, recebendo, armazenando, expedindo,
transportando ou consumindo produtos t ributáveis,
em regime suspensivo,semo cumprimento dosdeveres
legalmenteexigidos;

c) introduzindo no consumo, detendo ou consumindo
produtos tributáveis com violeçãe das normas
nacionais aplicáveis 'em matéria de marcação,
coloração, desnaturação ou selagem;

d) i ntroduzindo no c onacmo, detendo o u consumindo
produtos tributáveis sujeitos a taxas diferenciadas.

1.No casode reincidência nos,comportamentosprevistos neste
artigo ou acumulação de infracções, à pena de multa acresce a
pena de prisão até 2 anos.

2.Atentativa e a frustração sãopuníveis nos termos do Código
Penal.

3. A cumplicidade e o encobrimento são puníveis nos termos
do Código Penal.

ARTIGO 209

(Fraude às garantias fIscal. aduaneiras)

1. Quem, sendo proprietário, depositário ou transportador
de quaisquer mercadorias apreendidas nos termos da lei, as
destruir, danificar ou tornar inutilizáveis durante ou depois da
apreensão,não obstante o dever de repôr os bens, serâ punido
comprísão até z anos e com multa de 30.000.000,OOMTa
SOO.OOO.OOO,OOMf.

2. A mesma pena é aplicável a quem, depois de tomar
conhecimento da instauração, contra si ou contra um
compartícípante, de processo por crime ou coatravençãc
tributários, destruir, a lienar ou onerar bens apreendídos ou
arrestados para garantia do pagamento da condenação e da
prestaçãotribntária, ainda que estaseja devida por outrem.



82
ISÉRIE_NÚMERO 12

3.A cumpllcídedee o encobrimento são puníveis nos termos
do Cód~ Penal.

A{(TIGo210

(Mercadorias ImportllldlU com betletrclol fllcal.)

Nos casosem que o crime aduaneiro tiver por objecto
mercadorias ou bens beneficiados por isenção. redução ou taxa
zero na exportação, os direitos e demais encargos aduaneiros silo
calculadoscomo sea mercadoria ou bem estivessea sersubmetido
ao regim4:de tributação de importação definitiva normal.

I\R'naa 211
(fII_dorl •• de Importlçlo e exportaç.oproibida)

Quando o crime aduaneiro tiver por objectomercadorias de
importaç.oou exportaçãoproibida, para além dos direitos edemais
encargostadueneíros, sãoasmesmasobjecto de destruíção, a ser
executadapela autoridade aduaneira,observadas as devidas
cautelas de controlo e registo.

ARTIGO 212

(ClU,.. que Implicam a perdi doamelol d. tran.porte
envolvido. no contrabando)

1. Hl perdados meios de transporte envolvidos no
contrabaàdo quando a parte pnnoipal da sua carga consistir em
mercadoâes contrabandeadas e seja devidamente comprovado
em processu fiscal que os seus proprietários, sendo diferentes
dos dasmercadorias, tinham conhecimento do facto, agiram com
negligêtiQia pennitindo que essesmeios fossem usados para a
prática da ínüacção.

2. Aplica-se 11 pena de perda.do meio de transporte, qualquer
que seja ele, quando:

a) elstiver em sítuação ilegal, quanto às normas q ue o
habilitem a exercer a navegação ou transporte
intemàcional correspondente à sua espécie;

b)me-"P'taçio dedescargademercadoria ernangeita
ou cargademercadoria nacional ou nacionalizada, fora
do porto, aeroporto ou de outro local habilitado para o
efeito;

c)aembarcaçãoatroou a navio ou quando qualquer veículo,
nazonaprimária, colocar-senas proximidades deoutro,
vindo um delesdo exterior ou a ele deetmado, demodo
a tornar passivei o transbordo de pessoa ou carga,
sem observância das normas aduaneiras;

ti) s embarcação navegar dentro do porto ou aeronave
adentrar o espaço do aeroporto sem exibir, de forma
escrita e destacada em local visível, seu nome ou
número de registo, conforme o caso;

e)sem motivo justificado, o veiculo terrestre utilizado DO
trânsito aduaneiro de mercadorias desviar-se da sua
rota1egal.

ARTlo0213
("etenfio IncMvk:l.de rtoeltM oometldll l admlnlltf'llqIG

Ru.r. cotnd•• 10 con.umldor ou compr.dor)

1, Quem, estando legalmente obrigado a entregar à
admíníetraçãc aduaneiraas receitas do imposto especifico sobre
consumo, efectivamente cobradas à saídado produto do local de
fabrico ou confecção, 8Jretiver ou DAoentregar dentro do prazo
legal para pagamento, será p unido com pena de multa de
15.000.000,OOMTa300.000.000,OOMT.

2. Se do caso previsto no número anterior a prestaçlo não
entregue fbr superior a SOO.OOO.OOO,OOMT,o agente serápunido
comnena4õnmltadeSOO.OOO.OOO,OOMTa3.000,OOO.OOO.OOMT.

3. No casodereincidência no comportamento previsto no n." 2
desteartigo e ou acumulaçãode infracções,àpena~ multa acresce
a pena de prisão maior de 2 II 8 anos.

ARTlo0214

(Agrava9lod•• penal)

1.Os crimes previstos nos artigos 204 a213 serãopunidos com
pena agravada de prisão maior de 2 II 8 anos ou com pena de
multa de 50.000.000,OOMT a 1OO.OOO.OOO.OOO,OQMT,quando se
verificarem as seguintes circunstâncias:

a) II mercadoria objecto da infracção for õe rmpcnação ou
exportação proibida;

b) II mercadoria objecto da infracção uver valor superior a
1O.000.000.000,OOM'r,

c) tiverem sido cometidos com o emprego de annas ou de
violência;

d) tiverem sido c ometidos por membros' de associação
destinada.à prática de crimes aduaneiros;

e) tiverem sido praticados por meio de corrupção de
funcionário ou agente do Estado;

f) o agente do c rime for funcionário da, administração
tributária, membro de 6 rgão de p alicia criminal,
funcionário do Estadc, despachante o ficial ou seu
empregado ou demais agentes aduaneiros;

g) quando asmercadorias contrabandeadastiverem sofrido
transbordo em águas territoriais moçambicanas;

h)o facto tiver sido cometido com viciação ou alteração dos
despachoso u de quaisquer documentos 11 duaneíroe
ou outros apresentados às alfândegas.

2. A circunstância descrita na alínea h) do número anterior
é punível autonomamente sepena mais grave lhe couber.

3. É aplicável à concorrência d as clrcunstãnclas referidas
no n." I o disposto no n." 4 do artigo 200.

4. A acumulação,a reincidência e a sucessão'de crimes silo
puniveis nos termos do Código Penal.

ARTIG021S'

(Recu•• ou o~tru06Ol fllOlllz8Olo o•.•Invntlglflio dai
autoridadn trIbuUirlu 1td•.••n.I•.••)

A pena prevista no artigo 202 é aplicável a lUIeIDpraticar o
comportamento ali descrito, perante autoridadee iríbutárías
aduaneirase no âmbito de um processo tributário aduaneiro.

ARTlQQ216

(QuebtI de marcai e '''01)

1.Quemabrir, romper ou inutilizar, total ouparcialmeJrte,marcas,
selos e Sinais prescntoe na legislação edueneíre, apostos por
funcionário c ompetente para identificar, segurarou manter
inviolável mercadoria sujeita a fiscalização ou Ifatll certificar que
sobreesta recaiu arresto,apreensãoou outra providência cautelar,
Bera punido com pena de multa de lS.OOO.OOO,OOMTa
300.000.000,OOMT.

2, No caso de reincidência e ou acumulação de infracções, à
pena de multa acresce a pena de prisão até 2 anos.

3. A cumplicidade e o encobrimento são puníveis nos termos
do C6digo Penal.
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1ÍIULOv

Dlsposíções finais

ARTIao217
(Competincl. Ngul.m.ntllr)

Compete ao Conselho de Ministros regulamentar a presente
Lei e ajustar os montantesnela previstos.

ARTIGO 218

(Revogaçto)

Sãorevogadas todas asdisposições que contrariem o disposto
na presente Lei.

ARTIGO 219

(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor noventa dias apósa sua
publicação.

Aprovada pela Assembleia da República, aos 7 Dezembro
de2005.

O Presidenteda Assembleia da República, Eduardo Joaquim
MuJémbwê

Promulgada em 8 de Fevereiro de 2006.

Publique-se.

O Presidenteda República. ARMANDO E~,fiuoGUEHUZA.
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